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Uma sessão especial marcará, na terça-feira, a passagem do Dia Internacional da Democracia. É a primeira 
vez que o Plenário comemora a data, e o Jornal do Senado mostra a evolução da democracia no mundo, 
um breve histórico sobre as origens desse regime e a opinião de senadores sobre o caso brasileiro.
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a sonegação, 
exija a nota
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cidadania

Pelo fato de o 
consumidor muitas 
vezes não exigir nota 
fiscal, o que favorece 
a sonegação, alguns 
estados estão oferecendo 
descontos em impostos e 
sorteios de prêmios para 
quem mudar esse hábito. 
Projetos de lei regulam a 
emissão das notas.

O Senado deve examinar 
16 emendas e concluir 
nesta terça-feira a 
votação da reforma 
eleitoral. Um dos pontos 
polêmicos – o grau de 
liberdade da internet 
nas campanhas – está 
pendente, embora os 
relatores tenham liberado  
blogs e redes sociais.
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Senado comemora avanço  
da democracia no mundo

Propostas em 
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perder urgência
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Maciel (E) e Azeredo, relatores da 
reforma: liberdade na web em debate

Plenário aprova texto-base e vota na 
terça emendas à reforma eleitoral

No Senado tramitam 12 projetos para limitar a influência das propagandas na alimentação das crianças

Anvisa e parlamentares querem 
restringir anúncio de alimentos
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saúde infantil

pré-sal drogas
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Segunda-feira

18h – INFRAESTRUTURA
Painel – No ciclo sobre Desafios 

estratégicos setoriais – Agenda 2009-
2015, a comissão debate o tema 
“Infraestrutura para inovação e desen-
volvimento”. Participam o ex-secretário 
de Transportes e Habitação do estado de 
São Paulo, Adriano Murgel Branco, e o 
secretário de Desenvolvimento Urbano 
e Meio Ambiente do Distrito Federal, 
Cássio Taniguchi.

Terça-feira

9h – ASSUNTOS SOCIAIS
Saúde indígena – Reunião com o 

diretor do Departamento Indígena da 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa), 
Wanderley Guenka. A comissão vai 
debater a atuação da fundação e do 
Ministério da Saúde a respeito da saúde 
indígena.

 
9h30h – AGRICULTURA
Cadastro – Audiência pública para 

discutir o cadastro de segurados espe-
ciais a ser realizado pelo Ministério da 
Previdência Social. Foram convidados 
o ministro da Previdência Social, José 
Pimentel; o presidente da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura (Contag), Alberto Broch, e 
um representante do Fórum Itinerante e 

Paralelo sobre a Previdência Social.
 
10h – ASSUNTOS ECONÔMICOS
IR – A comissão analisa proposta 

que cria o Fundo Nacional de Apoio a 
Bibliotecas (Funab). Outro projeto em 
exame é o que reduz alíquota da tabela 
progressiva do Imposto de Renda Pes-
soa Física. Também examina a matéria 
que disciplina a utilização de informa-
ções sigilosas recebidas por comissões 
parlamentares de inquérito.

11h – EDUCAÇÃO
Pós-graduação – Entre os projetos 

em exame, está o de fazer recensea-
mento escolar de crianças até cinco 
anos de idade para atendimento em 
educação infantil. 

11h30 – MEIO AMBIENTE
Água – A comissão analisa projeto 

que autoriza o Poder Executivo a criar o 
Fundo Nacional de Reutilização de Água 
(Funreágua) e o que institui incentivo 
fiscal para doações ao Fundo Nacional 
de Meio Ambiente. Outra proposta fixa 
prazo de cinco dias para devolução de 
valores pagos indevidamente.

14h30 – MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Plano nacional – “Política e plano 

nacional sobre mudanças climáticas e 
perspectivas do Brasil para a COP-15” 
é o tema que será discutido pela comis-

são. Participam da reunião o secretário-
executivo do Fórum Brasileiro sobre 
Mudanças Climáticas, Luiz Pinguelli 
Rosa, e o diretor-executivo do Vitae Ci-
vilis – Instituto para o Desenvolvimento, 
Meio Ambiente e Paz, Rubens Born.

Quarta-feira

8h30 – CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Radiodifusão – Com 45 itens na 

pauta, a comissão examina projetos que 
autorizam serviços de radiodifusão.

10h – CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
Código Penal – Além de discutir 

propostas de mudança no Código Penal, 
a comissão analisa projeto que estende 
o benefício da redução de pena aos 
condenados presos que colaborarem 
com investigação policial ou processo 
criminal. Outro projeto em exame 
extingue o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar do Senado Federal.

10h – RELAÇÕES EXTERIORES
Acordo – Audiência pública para 

ouvir o ministro da Defesa, Nelson 
Jobim, sobre acordo com a França que 
teve como objetivo o reaparelhamento 
das Forças Armadas. 

11h – ASSUNTOS SOCIAIS
Exame preventivo – Os senadores 

analisam projeto que garante aos fi-

lhos de portadores de HIV o direito 
de receber leite especial para evitar o 
contágio. Em exame também, proposta 
que permite a falta ao serviço para 
a realização de exame preventivo de 
câncer e projeto que regulamenta as 
profissões de artistas e de técnico em 
espetáculos de diversões.  

Quinta-feira 

10h – RELAÇÕES EXTERIORES
Litígio – A comissão examina proje-

to sobre acordo relativo a litígio entre 
a administração pública e pessoa física 
ou jurídica estrangeira. Analisa também 

proposta que trata do traslado de corpo 
de brasileiro falecido no exterior, cuja 
família seja de baixa renda.

10h – CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
Ortotanásia – Projeto que regula-

menta a prática da ortotanásia no país 
é tema de audiência pública da comis-
são. Entre os convidados, o advogado 
Aristoteles Dutra de Araújo Atheniense; 
o presidente do Conselho Federal de 
Medicina, Edson de Oliveira Andrade; 
o representante da Comissão Episcopal 
Pastoral para a Vida e a Família, padre 
Luiz Antônio Bento; e o professor de 
bioética da UnB, Volnei Garrafa. 

Brasília, 14 a 20 de setembro de 2009

agenda

comissões
Segunda-feira

14h – Sessão não delibe-
rativa

Terça-feira

11h – Sessão especial
Homenagem – Comemoração 

do Dia Internacional da Demo-
cracia.

14h – Sessão deliberativa 
Reforma eleitoral – No perí-

odo do expediente, comemoração 
dos 44 anos de criação da profis-
são de administrador. Na pauta 

de votações, a partir das 16h, os 
senadores continuam a examinar 
mudanças nas normas para as 
eleições de 2010. 

Quarta-feira

14h – Sessão deliberativa

Quinta-feira

14h – Sessão deliberativa

Sexta-feira

9h – Sessão não delibera-
tiva

plenário

Com a presença do ministro 
da Previdência Social, José 
Pimentel, a Comissão de 

Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) debate nesta terça-feira o 
Cadastro Nacional de Informações 
Sociais – Rural (Cnis–Rural), cuja 
coleta de dados já foi iniciada pelo 
ministério e servirá como base 
para todos os segurados especiais 
do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS).

São segurados especiais: traba-
lhadores rurais – produtor, parcei-

ro, meeiro, comodatário, arrenda-
tário, assentado e beneficiário da 
reforma agrária; pescadores pro-
fissionais e assemelhados que pro-
duzem em regime de agricultura 
familiar; quilombolas e indígenas. 
O ministério prevê que o cadastro 
rural vai agilizar a concessão de 
aposentadorias, além de ajudar na 
fiscalização dos benefícios. Tam-
bém participa da audiência o pre-
sidente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag), Alberto Broch.

Cadastro de 
aposentadoria 
rural traz 
ministro à CRA
Ministério da Previdência Social prevê que o 
cadastro vai agilizar a concessão do benefício

Manifestantes querem Cerrado 
como patrimônio nacional

A Comissão de Ciência e 
Tecnologia (CCT) decidiu 
promover, em parceria com 
a Câmara, um painel de 
debates preparatórios para 
a Conferência Nacional de 
Comunicações, que ocorrerá 
de 1 a 3 de dezembro. O 
requerimento foi apresentado 
por Flexa Ribeiro (PSDB-PA).

A Comissão de Infraestrutura 
(CI) debate nesta segunda-
feira as áreas de infraestrutura 
urbana e de integração de 
meios de transporte com o ex-
secretário dos Transportes do 
Estado de São Paulo, Adriano 
Murgel Branco, e o secretário 
de Desenvolvimento Urbano 
do DF, Cássio Taniguchi. 

Kátia Abreu (DEM-TO) 
anunciou já ter colhido 29 
assinaturas de senadores 
para instalar uma CPI mista 
que investigue supostas 
irregularidades no repasse 
de recursos a cooperativas 
ligadas ao Movimento 
dos Trabalhadores 
Rurais Sem-Terra (MST), 
conforme denunciou a 
revista Veja. Na Câmara, 
o requerimento já 
conta com mais de 180 
assinaturas. Para criar a 
CPI é necessário o apoio de 
171 de deputados e 27 de 
senadores.

Painel sobre evento 
de comunicações

Infraestrutura 
debate transportes

Kátia Abreu 
vai propor 	
CPI do MST

Para marcar o Dia do Cerra-
do, na última sexta-feira, inte-
grantes do Movimento Rede 
Cerrado realizaram manifes-
tação em frente ao Congresso 
Nacional, pela aprovação da 
proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC 115/95) que trans-
forma o bioma em patrimônio 
nacional, a exemplo do que já 
acontece com a Mata Atlântica 
e a Floresta Amazônica. Eles 
foram recebidos pela senadora 
Fátima Cleide (PT-RO) e pelos 
deputados Eduardo Gomes 
(PSDB-TO) e Rômulo Gouveia 
(PSDB-PB), que assumiram 

o compromisso de lutar pela 
aprovação da proposta.

Participaram da manifes-
tação cerca de 30 índios de 
oito etnias, do movimento 
Mobilização dos Povos Indí-
genas dos Cerrados (Mopic). 
Para simbolizar a luta pela 
preservação do Cerrado, eles 
realizaram um ritual esporti-
vo – “a corrida das toras”. Ao 
final, as toras foram deixadas 
no Salão Negro. Agrupados, 
os manifestantes também 
formaram as palavras “SOS 
Cerrado”, no gramado em 
frente ao Congresso.

À frente do Congresso, movimento escreve SOS no gramado e pede que 
Cerrado seja tratado como a Mata Atlântica e a Floresta Amazônica
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decisões

Reforma eleitoral deve 
ser concluída terça-feira
Texto básico foi aprovado na última quarta, mas falta de quórum impediu a 
análise de 16 emendas. Congresso tem duas semanas para finalizar votação

O Senado deve concluir 
nesta terça-feira a vota-
ção da reforma eleitoral. 

Na semana passada, a falta de 
quórum e a ausência dos relatores 
da proposta, senadores Eduardo 
Azeredo (PSDB-MG) e Marco 
Maciel (DEM-PE), adiaram a 
votação na quinta-feira, após o 
texto básico ter sido aprovado no 
dia anterior, com quatro emendas 
dos relatores. Falta ser concluída 
a votação de 16 emendas.

A principal emenda dos relato-
res permite a livre manifestação 
na internet, inclusive em blogs 
e redes sociais. As empresas de 

comunicação social na internet 
e os provedores com conteúdos 
próprios terão de ser imparciais 
a partir de 5 de julho do ano da 
eleição. A proposta veda ainda o 
anonimato e assegura o direito de 
resposta na rede.

Diversos senadores apelaram 
para uma rápida votação no Se-
nado, uma vez que o texto apro-
vado na Câmara impõe maiores 
restrições à utilização da internet 
nas campanhas eleitorais.

Outra alteração aprovada per-
mite a realização de debates entre 
candidatos na internet, com as 
mesmas regras dos debates no 

rádio e na TV e com, pelo menos, 
dois terços dos candidatos, in-
cluindo todos os que representem 
partidos e coligações com mais de 
dez deputados federais.

O prazo para participação de 
candidatos em eventos públicos 
foi reduzido pelos relatores de 
seis meses para quatro meses 
antes da eleição.

Os relatores (foto à esq.) Marco Maciel e Eduardo Azeredo sugeriram 
quatro emendas ao texto da Câmara. Plenário vai votar ainda 16 emendas, 
que podem liberalizar mais as campanhas na internet

Mudança inclui nova regra para pesquisas 
eleitorais e veda doação de clube esportivo

Entre as emendas à reforma 
eleitoral já aprovadas, está 
uma, do senador Marcelo Cri-
vella (PRB-RJ), que determina 
que o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 
deve fornecer parâmetros (ní-
vel econômico, sexo, idade e 
grau de instrução) como base 
para as pesquisas de opinião 
pública.

Atualmente, a cada pesqui-
sa, os institutos de pesquisa 
são obrigados a registrar essas 
informações junto à Justiça 
Eleitoral. A emenda especifica 
que os dados utilizados deverão 

ser fornecidos pelo IBGE, que, 
por sua vez, terá que encami-
nhar as informações à Justiça 
Eleitoral.

Segundo Crivella, sem isso, 
uma pesquisa poderá ouvir 
pessoas, por exemplo, com 
renda mais alta, prejudicando 
algum candidato que tenha 
melhor desempenho entre os 
mais pobres.

O Senado também aprovou 
a manutenção da proibição 
de doações de entidades es-
portivas que recebam recursos 
públicos. A vedação havia sido 
eliminada pela Câmara. 

Ifets são ampliação 
do ensino 
profissionalizante

Dedução de gasto 
com educação 
pode aumentar

O ensino profissionalizante 
está mudando no país com 
a criação dos institutos 
federais de educação, ciência 
e tecnologia (Ifets). Essa foi 
a constatação de audiência 
pública da Comissão de 
Educação sobre o assunto.
Segundo Luiz Augusto 
Pereira, do Ministério da 
Educação, a previsão é que 
haja 354 Ifets no país em 
cinco anos. Nessa expansão, 
de 2006 a 2010, o governo 
está investindo R$ 1 bilhão. 
A implantação de 214 Ifets foi 
decidida no atual governo. 
Já há 70 prontos e 100 têm 
inauguração prevista para este 
ano. Em 2002 já existiam 140 
centros federais de educação 
tecnológica (Cefets).
Segundo a diretora do 
Sindicato Nacional dos 
Servidores Federais 
da Educação Básica e 
Profissionalizante, Tânia 
Guerra, a previsão é de uma 
oferta de 500 mil matrículas 
em 2014. Em comparação 
com os Cefets, os Ifets 
buscam maior inclusão social, 
por meio de formação de 
mão de obra de nível básico e 
interiorização da rede.

O limite anual para dedução 
de gastos com educação da 
base de cálculo do Imposto de 
Renda Pessoa Física poderá ser 
elevado para R$ 5.700 a partir 
de 2010. É o que determina 
projeto (PLS 145/09) do 
senador Raimundo Colombo 
(DEM-SC) aprovado pela 
Comissão de Educação. 
O limite para dedução de 
gastos com educação em 
2008 foi de R$ 2.592,29. As 
famílias de classe média seriam 
as maiores beneficiadas por 
matricular seus filhos em 
escolas particulares.
Para o senador Cristovam 
Buarque (PDT-DF), não se 
deveria aumentar a isenção 
para famílias que pagam o 
Imposto de Renda.
Também foi aprovado Projeto 
de Lei do Senado 8/07, do 
senador Francisco Dornelles 
(PP-RJ), que trata da isenção 
da Contribuição Social para 
Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) para instituições 
de ensino. Conforme emenda 
apresentada pelo relator, Marco 
Maciel (DEM-PE), ficarão 
isentas da Cofins apenas as 
entidades privadas, sem fins 
lucrativos, que ofereçam 
educação básica.

Aprovada licença de cinco dias para trabalhador que adotar criança
A Comissão de Constitui-

ção, Justiça e Cidadania (CCJ) 
aprovou a concessão de licença-
paternidade de cinco dias úteis 
aos trabalhadores do setor pri-
vado que adotarem ou obtive-
rem a guarda judicial de criança 
de até cinco anos de idade. 

Do ex-senador Carlos Be-

zerra, o projeto (PLS 157/02) 
estende aos pais adotantes 
benefício que os pais bioló-
gicos conquistaram desde a 
Constituição de 1988. O pro-
jeto segue para a Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), onde 
receberá decisão terminativa. 

O relator da proposta, Efraim 

Morais (DEM-PB), opinou pela 
inconstitucionalidade da parte 
do texto do projeto que sugere 
licença-maternidade para as 
servidoras da União que ado-
tarem ou obtiverem a guarda 
judicial de criança. A iniciativa 
para tal proposta é exclusiva 
do presidente da República.

sócios incapazes
O projeto que permite o registro de 
contratos de empresas com sócios 
incapazes (menores de 16 anos, 
pessoas com deficiência mental, 
entre outros) foi aprovado pela CCJ 
do Senado e vai a Plenário.
Pelo projeto (PLC 104/08), as juntas 
comerciais poderão fazer o registro, 
desde que o incapaz seja assistido e 
não administre a sociedade.

quartos para não fumantes
Os hotéis devem reservar, no 
mínimo, metade de seus quartos 
para não fumantes. Foi isso que 
decidiu a CCJ ao rejeitar a alteração 
feita pelos deputados a projeto 
com esse conteúdo (PLS 10/00). 
Os deputados haviam reduzido a 
reserva para 20% dos quartos.
Antes de ir a Plenário, a matéria vai 
à Comissão de Assuntos Sociais.

aulas de direção à noite
A Comissão de Educação (CE) 
aprovou projeto (PLC 113/09) que 
torna obrigatórias aulas noturnas  
para os candidatos à carteira de 
motorista. A justificativa é que, 
como a maior parte dos acidentes é 
de responsabilidade dos motoristas, 
a formação dos condutores deve 
ser aperfeiçoada. O projeto vai à 
Comissão de Justiça.

Plenário

PRS 56/09 – Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo entre a Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) e o Bird, para 
financiar o Programa de Saneamento Ambiental dos 
Mananciais. Vai a promulgação.

Comissões

CCJ
PLS 256/05 – Do senador Marcelo Crivella (PRB-

RJ), disciplina o uso de equipamento pelos agentes de 
segurança pública em todo o território nacional. Se não 
houver recurso para o Plenário, vai à Câmara.

projetos aprovados
De 8 a 11 de setembro

São publicadas nesta seção as proposições aprovadas em definitivo em Plenário e nas comissões
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Na linha recomendada pela 
ONU e pelo ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, Ex-
pedito Júnior apresentou projeto 
(PLS 345/09) que transfere da 
Secretaria Nacional de Políticas 
sobre Drogas, ligada ao Gabinete 
de Segurança Institucional da 
Presidência da República, para o 
Ministério da Saúde a gestão do 
Fundo Nacional Antidrogas.

O Funad recebe recursos do 
Orçamento da União, de doações 
e de bens apreendidos do tráfico 
de drogas ou utilizados em ati-
vidades ilícitas de produção ou 
comercialização de drogas. Em 
2007, o fundo movimentou R$ 
26,2 milhões.

– Não há dúvida de que o 
problema das drogas é primor-
dialmente uma questão de saúde 
pública. Caminha nesse sentido 
a atual política nacional sobre 
drogas. No entanto, a concreti-
zação desses princípios encontra 
um grande óbice: garantir os 
recursos do Funad para seus 
fins – afirma Expedito.

O senador entende que, para 
assegurar que os recursos fi-
quem na saúde pública, o ende-
reço correto é o Sistema Único de 
Saúde (SUS), onde são desenvol-
vidos programas de redução de 
danos (evita que um dependente 
de drogas desenvolva outras do-
enças, como a Aids), tratamento, 
recuperação e reinserção social e 
ocupacional do usuário.

Brasília, 14 a 20 de setembro de 2009

saúde pública

O foco das políticas de com-
bate ao tráfico e ao uso de 
drogas foi transferido da 

segurança para a saúde pública, 
estimulando uma revisão do as-
sunto em todo o mundo. Por essa 
visão, explicitada no Relatório 
Mundial sobre as Drogas de 2009, 
do Escritório sobre Drogas e Crime 
da Organização das Nações Uni-
das (Unodc), o usuário deve ser 
tratado como doente e não como 
criminoso.

No Senado, convivem essa 
perspectiva e a de restabelecer 
legislação punitiva para usuários 
de drogas (veja abaixo). 

De acordo com a orientação da 
ONU, tramita no Senado projeto 
de Expedito Júnior (PR-RO) que 
transfere da Secretaria Nacional 
de Políticas sobre Drogas (Senad) 

para o Ministério da Saúde a ges-
tão do Fundo Nacional Antidrogas 
(Funad). Já a descriminalização do 
uso de drogas sofre resistências.

O italiano Antonio Maria Costa, 
diretor do Unodc, apoia a descri-
minalização: “Dependência de 
drogas é uma doença e deve ser 
prevenida e tratada como tal”.

No mês passado, o presidente 
Lula sugeriu ao presidente da 
Colômbia, Álvaro Uribe, que a 
política de combate às drogas 
no continente seja revista. A 
Colômbia é o maior produtor de 
cocaína no mundo (veja gráfico), 
e o governo local enfrenta as 
Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (Farc), financiadas 
principalmente pelas drogas.

Membro da Comissão Latinoa-
mericana sobre Drogas e Demo-

cracia, o ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso escreveu este 
mês artigo no jornal britânico 
The Observer em que sugere um 
esforço internacional pela descri-
minalização dos usuários de ma-
conha, trocando a repressão pela 
prevenção. Para ele, tratar o tema 
como assunto bélico na América 

Latina foi desastroso, com aumen-
to da violência, da pobreza e da 
corrupção.

Também em agosto, a Suprema 
Corte da Argentina passou a per-
mitir o porte de maconha para uso 
pessoal, o que, na prática, descri-
minaliza o consumo. México, Co-
lômbia e Equador também já estão 

liberalizando as leis antidrogas. 
No Brasil, lei de 2006 deixou de 

punir com prisão o porte de pe-
quenas quantidades para consumo 
pessoal. Essa mudança na política 
antidrogas abrandou o foco sobre 
o consumidor, aumentou a repres-
são à produção e ao tráfico, mas 
não incluiu a descriminalização.

Política antidrogas pode ser revista
Propostas concretizam recomendação da ONU de tratar uso de drogas como problema de saúde pública e aumentam punições

Apreensão em Foz do Iguaçu: cocaína produzida em países andinos passa pelo Brasil, que tem grandes fronteiras com essas nações

Expedito Júnior sugere que recursos 
de fundo antidroga reforcem 
programas desenvolvidos pelo SUS

Expedito propõe gestão de recursos 
de fundo pelo Ministério da Saúde

Senadores sugerem restabelecimento 
da detenção para usuários

Entre as drogas ilícitas que 
mais causam problemas de saú-
de pública no mundo, a cocaína 
ocupa lugar de destaque na 
América do Sul. Os “negócios” 
em torno da droga geram vio-
lência, fomentando corrupção 
na polícia e nas instituições e 
desestabilizando governos elei-
tos democraticamente.

De acordo com o Relatório 
Mundial sobre as Drogas de 
2009, o total de pessoas que usa-
ram cocaína pelo menos uma 
vez em 2007 é estimado entre 
16 milhões e 21 milhões em todo 

o mundo. O maior mercado é a 
América do Norte, seguido da 
Europa (Ocidental e Central) e 
da América do Sul. Os EUA, em 
números absolutos, é o maior 
mercado mundial, com 5,7 mi-
lhões de usuários em 2007.

Para o Brasil, o grande proble-
ma é que a cocaína produzida 
nos países andinos passa pelo 
país, que tem grandes fronteiras 
com as nações produtoras. Rios, 
céus e estradas servem como 
rotas de vários produtos ligados 
ao crime. Além de alimentar o 
consumo interno no Brasil, a 

cocaína segue para os principais 
mercados mundiais na Europa e 
na América do Norte.

Desde que a Colômbia, princi-
pal plantadora de cocaína, tem 
aceitado ajuda militar dos EUA 
para reprimir a produção local e, 
por consequencia, as fontes de fi-
nanciamento das Farc, as tensões 
vêm se agravando no continente. 
As intervenções militares colom-
bianas têm provocado problemas 
sobretudo com o Equador e a 
Venezuela, comprometendo a 
estabilidade e os esforços de 
integração regional.

Cocaína é grande problema da América do Sul

Em rota diferente à da polí-
tica federal antidrogas e da Lei 
11.343/06, que instituiu políticas 
públicas focadas na prevenção 
e na atenção aos usuários, 
três projetos em tramitação no 
Senado aumentam as penas de 
prisão para quem portar droga 
para consumo próprio.

O PLS 67/09, também de 
Expedito Júnior, reforça a puni-
ção para o consumo pessoal de 
drogas com multa entre R$ 620 
e R$ 139,5 mil a todos que forem 
processados por esse motivo. 
Hoje, só paga multa o usuário 
que se recusa injustificadamente 
a cumprir as medidas educativas 
previstas.

Já Demostenes Torres (DEM-
GO) tem projeto (PLS 252/06)  

que prevê a detenção do usuário 
que descumprir medidas edu-
cativas. Sem isso, argumenta, 
essas medidas “poderão cair no 
mais completo e absoluto vazio”. 
A proposta também determina a 
detenção, de seis meses a dois 
anos, para quem cultivar plantas 
para produzir drogas.

Em outro projeto (PLS 227/09), 
Gerson Camata (PMDB-ES) pro-
põe a detenção, de seis meses 
a um ano, para quem comprar 
ou portar drogas para consumo 
pessoal. E, no caso de a pena 
ser substituída por prestação 
de serviço à comunidade, terá 
que ser cumprida juntamente 
com medida educativa, com 
comparecimento a programa 
específico.
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comissões

Mesmo diante do anúncio 
da compra de quatro 
submarinos e de 36 

caças franceses Rafale, o chefe 
do Departamento de Ciência e 
Tecnologia do Exército, general 
Augusto Heleno, negou que o 
Brasil esteja envolvido em uma 
corrida armamentista na América 
do Sul.

– O que se busca é uma expres-
são de poder militar compatível 
com a expressão estratégica do 
país – disse Heleno, durante 
debate na Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática (CCT).

Essa meta, recordou o general, 

está ligada a um maior poder 
tecnológico, e o Exército brasi-
leiro ainda conta com recursos 
relativamente modestos para o 
desenvolvimento científico. Neste 
ano, estão previstos apenas R$ 
80,2 milhões – “metade do passe 
do jogador de futebol Kaká”, 
comparou. Mesmo assim, afir-
mou, os resultados já começam 
a aparecer.

– O Brasil não pode ficar refém 
de tecnologias de outros países 
– disse o presidente da comis-
são, Flexa Ribeiro (PSDB-PA), 
que, como os demais senadores, 
concordou com a necessidade de 
mais investimentos no setor.

General nega 
corrida bélica e 
defende gastos 
em tecnologia
Compra de submarinos e caças pelo Brasil não 
faz parte de disputa armamentista com vizinhos, 
diz chefe do Departamento de Ciência do Exército

Para o general Augusto Heleno, o que o Brasil busca é uma “expressão  
de poder militar compatível com a expressão estratégica do país”

Joaquim Lima (E) e Paulo Eduardo Furtado, com o senador Paulo Paim: contas do fundo precisam de melhor remuneração

CRE aprova indicação de novo 
embaixador brasileiro na Croácia

Mozarildo e Augusto elogiam decisão do TCU

Especialistas discutem incentivos ao FGTS 

FIM DA PRISÃO ESPECIAL 
O fim da prisão especial para magistrados e 
membros do Ministério Público foi aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ). Projeto de lei (PLS 151/09) do 
senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) complementa 
proposta (PLC 111/08), já votada pela Comissão 
de Justiça, que cancela o privilégio para 
portadores de diploma de curso superior de 
modo geral. A matéria agora será examinada 
pelo Plenário.
A proposta votada na semana passada tem 
o mesmo texto da aprovada anteriormente, 
mas altera três outras leis para atingir os 
magistrados e membros do Ministério Público.

armas de policiais
Os policiais poderão ser proibidos de usar 
cassetete de madeira, espadas, lanças ou 
similares, prevê projeto do senador Marcelo 
Crivella aprovado em decisão terminativa 
pela CCJ. O PLS 256/05 permite o uso de 
cassetete de borracha, ou mesmo elétrico, 
desde que produza baixa descarga elétrica, 
para evitar agressões graves aos cidadãos. 
Romeu Tuma (PTB-SP) lembrou, em seu 
relatório, que o uso de arma de fogo 
continua permitido, pois seria necessária 
para a proteção da vida do policial em 
situação de risco justificado. A matéria, 
agora, será votada na Câmara.

DEFENSORIA PÚBLICA 
O projeto do Executivo que reformula 
a Defensoria Pública  (PLC 137/09 – 
Complementar) foi aprovado pelos 
membros da CCJ. A ideia é aproximar mais 
a Defensoria da sociedade e ampliar as 
funções da instituição. O texto, já aprovado 
na Câmara dos Deputados, coloca entre 
as funções do órgão a de promover a 
ampla defesa dos direitos fundamentais 
dos necessitados, especialmente de grupos 
sociais vulneráveis que mereçam proteção 
especial do Estado, como crianças, idosos, 
pessoas com deficiência e mulheres vítimas 
de violência doméstica e familiar.

MENOR INFRATOR 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
8.069/90) poderá ser alterado para prever 
que o menor infrator receberá também 
assistência em aspectos psicológicos, e não 
apenas por meio de medidas socioeducativas, 
como ocorre hoje. É o que prevê o PLC 86/06, 
também votado pela CCJ na semana passada. 
Ao apresentar parecer favorável à proposta, 
que segue agora para análise do Plenário, 
o relator Valdir Raupp (PMDB-RO) afirmou 
que “a proposição é oportuna, sobretudo por 
conduzir ao aprofundamento da discussão 
sobre as medidas aplicáveis a adolescentes 
que cometem atos infracionais”.

A consolidação do apoio da 
Croácia à aspiração brasileira 
de um assento permanente no 
Conselho de Segurança da Or-
ganização das Nações Unidas 
(ONU) e a cooperação no tra-
balho de reconstrução do Haiti 
estão entre as prioridades do 
novo embaixador brasileiro em 

Zagreb, o ministro de primeira 
classe Luiz Fernando Gouvêa 
de Athayde. A indicação de seu 
nome pelo presidente da Repúbli-
ca, relatada pelo senador Flávio 
Torres (PDT-CE), foi aprovada na 
semana passada pela Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE).

O Acórdão 402/09 do Tribunal 
de Contas da União é um alento 
para a melhoria do atendimento 
à saúde da população indígena 
por parte do Estado brasileiro, 
acreditam os senadores de Rorai-
ma Mozarildo Cavalcanti (PTB) 
e Augusto Botelho (PT).

Eles ouviram as explicações 

do secretário de Controle Ex-
terno de Mato Grosso junto ao 
TCU, Carlos Augusto de Melo 
Ferraz, em debate na Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS). Entre 
as determinações do TCU, está 
a distribuição equânime, pela 
Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa), dos recursos entre os 

distritos sanitários especiais indí-
genas. Outra é que o serviço de 
saúde seja prestado diretamente 
pelos distritos sanitários, como já 
prevê a legislação. Hoje, a Funasa 
repassa o dinheiro para as prefei-
turas, que contratam ONGs, que 
contratam agentes de saúde para 
trabalhar nos distritos.

A necessidade de melhorar 
a remuneração das contas do 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) e os riscos de pul-
verização dos recursos do fundo 
com a divisão de rendimentos 
foram lembrados por especialis-
tas em debate sobre projeto (PLS 
301/08) do senador César Borges 
(PR-BA).

A ideia da proposta, discutida 
em reunião conjunta das comis-
sões de Assuntos Sociais (CAS) e 
de Assuntos Econômicos (CAE), 
é ratear proporcionalmente entre 
os trabalhadores 50% do lucro 
líquido do fundo. Os recursos 

ficariam depositados na conta até 
que possam ser sacados.

Segundo o secretário-executivo 
do conselho curador do FGTS, 
Paulo Eduardo Furtado, o projeto 
pode pulverizar os recursos do 
fundo. O superintendente nacio-
nal do FGTS, Joaquim Lima de 
Oliveira, admite que as contas 
possuem a menor remuneração 
do mercado, mas observou que 
os recursos são usados em objeti-
vos sociais, como o financiamen-
to habitacional para a classe de 
menor renda.

Para o presidente do Instituto 
FGTS Fácil, Mário Avelino, é 

necessário remunerar melhor as 
contas do fundo, e o projeto não 
apresenta nenhum risco de pul-
verização dos recursos, apenas 
faz justiça aos trabalhadores.

Miguel Salabery, da União 
Geral dos Trabalhadores (UGT), 
apesar de apoiar a proposta, 
advertiu que a pulverização dos 
recursos pode prejudicar o patri-
mônio do trabalhador. 

César Borges acredita que a ini-
ciativa não representa risco para 
o patrimônio do FGTS, apenas 
abre espaço para que as contas 
tenham melhor remuneração, 
hoje abaixo da inflação.

agora é lei
Regulamentada a Lei dos Sacoleiros

Sancionada pelo presidente Lula em 8 de ja-
neiro, a lei que regulamenta a atividade dos “sa-
coleiros” entrou em vigor na última quinta-feira, 
com a publicação de decreto presidencial no 
Diário Oficial da União. A norma (Lei 11.898/09) 
cria o Regime de Tributação Unificada (RTU), 
que permite importar mercadorias procedentes 
do Paraguai, mediante pagamento unificado de 
impostos e de contribuições federais incidentes 
na importação. Poderão optar pelo regime as 
microempresas e empresas de pequeno porte 
enquadradas no Simples Nacional. A adesão será 
feita conforme normas do Executivo, estando 
vedadas mercadorias que não sejam destinadas 

ao consumidor final, como armas e munições, 
fogos de artifícios, explosivos, bebidas alcoó-
licas, cigarros, automóveis e embarcações de 
todo tipo, medicamentos, pneus, bens usados 
e produtos cuja importação esteja suspensa ou 
proibida no Brasil.

Os impostos serão calculados pela aplicação da 
alíquota única de 25% sobre as mercadorias im-
portadas. Segundo o Subsecretário de Tributação 
da Receita Federal, Sandro Serpa, o objetivo do 
RTU é formalizar os sacoleiros. Já o presidente do 
Instituto Brasil Legal, Edson Vismona, acredita 
que a lei prejudica os produtores nacionais e põe 
em risco a geração de empregos no país.
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saúde infantil

Independentemente do com-
promisso anunciado no mês 
passado pelos maiores fabri-

cantes de modificar a publicida-
de de alimentos para o público 
infantil, a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) 
pretende impor, até o fim do ano, 
novas regras para a propaganda 
de produtos com altos níveis 
de açúcar, sal e gordura, como 
chocolates, bolos, bolachas reche-
adas, salgadinhos e refrigerantes. 
Os anúncios veiculados nos inter-
valos de programas infantis terão 
restrições ainda mais severas.

O assunto preocupa o governo 
e o Senado, onde 12 projetos 
apresentados visam restringir a 
influência dos anúncios na dieta 
alimentar de crianças e adolescen-
tes, ameaçados pela obesidade, 
pelo colesterol alto e pelo seden-
tarismo. O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 
divulgou, em fins de 2004, estu-
do mostrando que o excesso de 
peso atinge 40,6% da população 
adulta (20 anos ou mais), que 

equivaliam a 38,8 milhões de 
brasileiros. Há 30 anos, apenas 
16% (7,6 milhões) dos adultos 
apresentavam sobrepeso.

Muitas empresas fazem no 
Brasil propaganda proibida ou 
condenada na Europa e nos Esta-
dos Unidos. A guerra é contra um 
adversário poderoso: a indústria 
de alimentos infantis, que movi-
menta US$ 8 bilhões 
em todo o mundo 
somente em propa-
ganda, segundo o 
Fundo das Nações 
Unidas para a Infân-
cia (Unicef).

Segundo a Anvisa 
(veja nesta página), 
a propaganda desses 
alimentos deverá trazer frases in-
formativas – como nos remédios 
– alertando sobre os potenciais 
danos causados pelo consumo 
exagerado. No caso de biscoitos 
de chocolate, a frase informará 
que se trata de um produto com 
altos índices de açúcar (substân-
cia que, se ingerida em excesso, 

pode provocar diabete, aumento 
do colesterol e obesidade). A 
Anvisa só quer permitir esse tipo 
de publicidade entre as 21h e 
6h (quando há menos crianças 
em frente à TV) e proibir o uso 
de animações e personagens de 
desenhos infantis nos comerciais, 
medida que a indústria prometeu 
implementar até o final do ano.

Levantamento 
realizado pelo Ins-
tituto de Defesa do 
Consumidor (Idec) 
e o Instituto Alana 
mostrou que, se as 
empresas adotas-
sem compromissos 
internacionais no 
Brasil, não pode-

riam anunciar ao público infan-
til a maioria dos produtos que 
apresentam teores excessivos de 
açúcar, gordura ou sódio.

Das 12 empresas pesquisadas, 
dez faziam publicidade direciona-
da ao público infantil, recorrendo 
a personagens próprios, figuras, 
desenhos admirados por crianças. 
Se a regulamentação da Anvisa 
estivesse em vigor, todas estariam 
irregulares.

– Os comerciais encorajam o 
consumo de alimentos, apresen-
tando-os como saudáveis ou gos-
tosos, quando, na realidade, além 
de terem valor nutritivo reduzido, 
apresentam alta concentração de 
calorias, gordura saturada, coles-
terol e açúcar nas suas composi-
ções – afirma o médico e senador 
Tião Viana (PT-AC), autor de pro-
jeto que só permite a propaganda 
de alimentos depois das 21h.

Para a senadora Lúcia Vânia 
(PSDB-GO), uma campanha pela 
alimentação saudável da popu-
lação deve incluir a restrição da 
publicidade de alimentos de es-
casso valor nutricional, associada 
ao esclarecimento sobre os efeitos 
do consumo desses produtos.

– A propaganda funciona, in-
clusive, de maneira subliminar. O 
consumo está sempre associado 
a uma vida saudável e feliz. Os 
protagonistas dos anúncios são 
pessoas esbeltas, gerando uma as-
sociação entre o consumo do pro-
duto anunciado e uma vida plena 
de saúde – diz Lúcia Vânia.

Segundo a senadora Kátia Abreu 
(DEM-TO), caberia mais ao Con-
gresso que à Anvisa elaborar uma 
legislação que limite a publicidade 
de alimentos altamente calóricos, 
mas de baixo poder nutritivo, 
dirigida às crianças.

– O Congresso precisa atuar na 
regulamentação da propaganda 
de alimentos considerados de 
risco para obesidade, como os 
que contêm excesso de gorduras 
saturadas, açúcar e sal – sustenta 
Kátia Abreu.

Propaganda de alimentos para 
crianças deve sofrer restrições
Anvisa divulga, até o fim do ano, limitações à publicidade de alimentos 
com muito açúcar, sal ou gordura. Preocupação está na pauta dos senadores

Consulta pública iniciada em 2006 deve 
orientar normas a serem definidas este ano

Conar tem regras para propaganda voltada a crianças

Empresas anunciam restrição voluntária à publicidade

Cena comum em lar brasileiro: criança assiste a TV enquanto come guloseimas, desenvolvendo, 
também pela publicidade inadequada, hábitos alimentares que podem levar à obesidade

Tião Viana quer restringir horário  
para propaganda de alimentos na TV

Proteger saúde da 
população é meta 
de senadores

Crianças são 
alvo preferencial 
de publicidade

No Brasil, 
excesso de peso 
já atinge 40% 
da população 
adulta

Coca-Cola, 
Pepsi e Nestlé 
estão entre 
signatárias do 
compromisso

Desde que foi publicada a consulta 
pública sobre o assunto, em 2006, a 
Anvisa recebe contribuições e estuda 
as normas que pretende baixar até o 
final do ano sobre a propaganda de 
alimentos com altos teores de açúcar, 
sódio, gordura e gordura trans e de 
bebidas com baixo teor nutricional 
(refrigerantes etc.).

Os principais pontos das normas são 
a obrigatoriedade de inclusão, em todos 
os anúncios, de frases de advertência 
sobre as consequências do consumo 
excessivo de tais alimentos; a restrição 
do horário para veicular a propagan-
da, permitida apenas entre 21h e 6h; 
e a proibição do uso de personagens 
infantis ou de linguagem direcionada 
especificamente a esse público, em 
função da sua vulnerabilidade.

Segundo a chefe da Unidade de 
Monitoramento e Fiscalização de Pro-

paganda da Anvisa, Ana Paula Dutra 
Massera, agora o texto está em fase 
final de elaboração e quando ficar 
pronto será submetido à análise da 
diretoria colegiada da agência regu-
ladora.

– A expectativa é que seja publicado 
no Diário Oficial da União até dezem-
bro. Estamos dando prioridade para o 
tema – disse Ana Paula.

Sobre o compromisso de autorregu-
lamentação assumido pela indústria 
de alimentos no final do mês passado, 
Ana Paula diz que “tudo o que vem 
contribuir é bem-vindo”, mas lembra 
que é papel do Estado regular a ques-
tão, visando à proteção da saúde da 
população e do público infantil em 
especial.

Há itens que restringem bastante a 
eficácia do código de autorregulamen-
tação dos alimentos.

Um dos primeiros senadores a 
propor restrições à propaganda de 
alimentos infantis foi o também 
médico Tião Viana (PT-AC). Ele e 
vários outros senadores, como os 
médicos Augusto Botelho (PT-RR) 
e Papaléo Paes (PSDB-AP) e as 
senadoras Lúcia Vânia (PSDB-GO) 
e Marisa Serrano (PSDB-MS), têm 
como alvo a sedução exercida pela 
propaganda sobre os brasileiros 
mais jovens, hoje com índices de 
obesidade próximos até mesmo 
aos norte-americanos.

O PLS 25/03, de Viana, só per-
mite a propaganda de alimentos 
no rádio e na TV entre as 21h e 
as 6h, como pretende a Anvisa. 
Conforme lembra o senador, a 
formação dos hábitos alimentares 
começa na infância. Por isso, é im-
portante que, desde cedo, a pessoa 
não se acostume a uma dieta que 
possa acarretar sobrepeso.

Já o PLS 150/09, de Marisa 
Serrano, define teores máximos 
de açúcar, gordura e sódio dos 
alimentos que sofrerão restrições 
de publicidade.

– Diversos países já adotaram 
medidas semelhantes, como for-
ma de proteger a saúde pública.

O PLS 121/05, de Papaléo Paes, 
já aprovado na Comissão de Ci-
ência e Tecnologia (CCT), quer 
obrigar as empresas a informar 
nos rótulos de alimentos e bebidas 
o valor energético de produtos, 
mesma providência sugerida pelo 
senador Jayme Campos (DEM-
MT) no PLS 196/07. Papaléo Paes 
argumenta que é preciso incenti-
var o consumo responsável e auxi-
liar no controle da obesidade, que 
já atingiria, em algumas cidades, 
30% das crianças e adolescentes.

No PLS 431/03, já aprovado 
pela Comissão de Educação (CE), 
Lúcia Vânia pretende que propa-
ganda e rótulos de refrigerantes 
advirtam para o risco do consumo 
excessivo.

– O consumo nacional de re-
frigerantes duplicou em cinco 
anos. Esses alimentos têm elevado 
conteúdo energético, mas baixís-
sima quantidade de proteínas, 
vitaminas ou sais minerais – diz 
a senadora de Goiás.

Augusto Botelho optou por uma 
proposta de emenda constitu-
cional (PEC 73/07) que incluiria 
alimentos e bebidas nocivos à 
saúde entre as exceções “à mani-
festação do pensamento, à cria-
ção, à expressão e à informação”, 
juntamente com tabaco, bebidas 
alcoólicas, agrotóxicos, medica-
mentos e terapias.

Há um ano, o Observató-
rio de Políticas de Segurança 
Alimentar e Nutrição da Uni-
versidade de Brasília (UnB) 
publicou o estudo Monito-
ramento de propaganda de 
alimentos visando à prática 
da alimentação saudável. 
Depois de analisarem os co-
merciais veiculados em mais 
de 4 mil horas de programa-
ção, concluíram que as pro-
pagandas de produtos ricos 
em gordura, açúcar e sal são 
mais comuns, assim como 
de alimentos claramente re
lacionados ao aumento de 
sobrepeso e obesidade.

Os pesquisadores grava-
ram, de agosto de 2006 ao 
mesmo mês de 2007, 4.160 
horas de programação de 
quatro canais de TV, sendo 
dois abertos (Globo e SBT) 
e dois por assinatura vol-
tados especificamente para 
o público infantil (Cartoon 
Network e Discovery Kids). 
Foram escolhidos quatro 
dias úteis e um de final de 
semana, sempre entre as 
6h30 e as 22h30.

O estudo da UnB cons-
tatou que dois terços das 
propagandas de alimentos 
veiculadas pelas TVs tinham 
como público-alvo crianças 
e adolescentes (confira os 
gráficos). E 54% dos co-
merciais foram ao ar entre 
10h30 e 18h30, período em 
que, comprovadamente, há 
um grande público infantil 
diante dos aparelhos de TV.

As análises mostraram 
que, entre todas as propa-
gandas de alimentos, 18,4% 
são de fastfood. Para os 
pesquisadores, essa mas-
sificação da publicidade 
de alimentos que atraem 
o público infantil pretende 
fidelizar precocemente pe-
quenos consumidores, tese 
já comprovada por outros 
estudos acadêmicos (veja 
nesta edição).

– Até os oito anos, as 
crianças não diferem o mate-
rial publicitário do programa 
a que assistem, e até os 12 
anos não têm ideia de que a 
mensagem publicitária existe 
para incentivar o consumo. 
As crianças encaram tudo 
o que veem como verdade 
– declarou a nutricionista e 
professora Elisabetta Recine, 
uma das coordenadoras da 
pesquisa.

Do total, na média das 
quatro emissoras, 19% do 
tempo foram destinados 
à publicidade e, destes, 
17,6%, à propaganda de 
alimentos ou de eventos 
patrocinados por alimentos. 
Entre os canais, porém, hou-
ve uma variação enorme na 
incidência de comerciais de 
alimentos.

Em março de 2006, o Conselho 
Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária (Conar) aprovou novas 
normas éticas para a publicidade 
de produtos destinados a crianças 
e adolescentes e a de produtos ali-
mentícios, refrigerantes, sucos etc. 
Adotadas agora em compromisso 
público pelas maiores empresas do 
setor, as regras foram uma reação 
do setor de propaganda aos vários 
projetos em debate no Legislativo 
e no Executivo (leia mais nesta pá-
gina), todos eles propondo limites 
mais estreitos para os anúncios 
desses produtos.

Em relação às crianças e aos 
adolescentes, as normas proíbem 
o uso nos comerciais de recursos 

como as frases “Peça pra sua mãe 
comprar...” ou usar modelos in-
fantis para afirmar coisas do tipo 
“Faça como eu, use...”. Sobre os 
alimentos, refrigerantes, sucos e 
correlatos em geral, as regras pre-
tendem impedir que a publicidade 
induza ao consumo em detrimento 
de produtos naturais e da prática de 
atividades físicas (veja quadro).

Também são reprovados pelo 
código ético-publicitário anúncios 
capazes de provocar qualquer 
tipo de discriminação – inclusive 
em virtude de não poderem ser 
consumidores do produto – a uti-
lização de formato jornalístico e a 
exploração de situações capazes de 
infundir medo. Admite-se, porém, 

a participação de crianças e ado-
lescentes em peças publicitárias 
nas demonstrações pertinentes 
aos demais produtos e serviços 
anunciados.

À época, o senador Arthur Virgí-
lio (PSDB-AM) propôs, em requeri-
mento, um elogio público ao Conar 
pela iniciativa.

– Com essas normas autorregu-
lamentadoras, o Conar se antecipa 
a quaisquer medidas governamen-
tais ou legislativas, estabelece, ele 
próprio, limites para a publicidade, 
respeitando, porém, a liberdade 
dos profissionais de anunciar os 
produtos e o direito do público de 
escolher o que lhe parecer melhor 
– afirmou o senador.

No dia 25 de agosto passado, 24 
indústrias de alimentos anunciaram 
compromisso público que prevê a 
autorregulamentação da publicidade 
dirigida para crianças de até 12 anos. 
Gigantes do setor, como Coca-Cola, 
Danone e Nestlé (veja a lista com-
pleta ao final do texto), decidiram 
que não vão mais anunciar produtos 
pouco nutritivos, seguindo códigos 
a serem elaborados e divulgados até 
dezembro. As limitações valem para 
anúncios em TV, rádio, mídia im-
pressa ou internet cujas audiências 
sejam de 50% ou mais de crianças.

As empresas prometem cumprir 
três regras: seguir fielmente as reco-
mendações de 2006 do Conar (leia 
mais nesta página); não anunciar 
mais, para menores de 12 anos, 
alimentos ou bebidas sem valor nu-
tricional; e não mais realizar promo-
ções desses produtos nas escolas.

O presidente da Associação Bra-
sileira da Indústria de Alimentos 

(Abia), Edmundo Klotz, classificou 
a ação como “voluntária e espon-
tânea”. Para Isabella Henriques, 
coordenadora-geral do projeto Crian-
ça e Consumo, do Instituto Alana, a 
pressão da sociedade como um todo 
e, especialmente, a Consulta Pública 
71 da Anvisa certamen-
te pesaram na decisão 
das empresas.

– Esse compromisso 
representa um avanço 
nas discussões sobre 
a publicidade voltada 
para o público infan-
to-juvenil no Brasil e 
um reconhecimento 
da indústria alimentícia de que a 
publicidade é fator de influência 
no consumo excessivo de alimen-
tos não saudáveis, bem como nos 
crescentes índices de obesidade 
infantil – disse.

O vice-presidente da Associação 
Brasileira dos Anunciantes (ABA), 

Rafael Sampaio, lembrou que o 
Conar tem “um código exemplar”, 
ao alertar para as muitas propostas 
de regulamentação publicitária no 
Congresso Nacional e no governo.

– É preciso evitar posturas ana-
crônicas. Jamais devemos deixar de 

falar com o público in-
fantil, pois ele deve se 
preparar para viver no 
mundo do consumo 
responsável – defen-
deu Sampaio.

Assinaram o docu-
mento: AmBev, Ba-
tavo, Bob’s, Burger 
King, Cadbury, Coca-

Cola Brasil, Danone, Elegê, Ferrero 
do Brasil, Garoto, General Mills 
Brasil, Grupo Bimbo, Grupo Schin-
cariol, Kellogg’s, Kraft Foods, Mars 
Brasil, McDonald’s, Nestlé Brasil, 
Parmalat Brasil, PepsiCo Alimentos, 
PepsiCo Bebidas, Perdigão, Sadia e 
Unilever Brasil.
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sessão especial

Senado celebra fortalecimento da democracia
Considerado “pai da democracia”, 

o grego Clístenes talvez não 

imaginasse a revolução que provocaria 

ao permitir a participação popular nas 

decisões de Atenas. 

Passados 2.500 anos, o regime de 

governo baseado no “poder do povo” e 

na vontade da maioria de escolher seu 

próprio sistema político, socioeconômico 

e cultural vem se fortalecendo e 

ganhando cada vez mais adeptos, apesar 

de alguns retrocessos e de resistências 

históricas. Nesta semana em que o 

Senado realiza sessão especial para 

celebrar o primeiro Dia Internacional 

da Democracia – criado há um ano 

pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) em alusão à 1ª Conferência sobre 

Democracias Novas ou Restauradas 

(1979) –, o Jornal do Senado mostra a 

evolução da democracia no mundo, um 

breve histórico sobre as origens desse 

regime e a opinião de senadores sobre o 

caso brasileiro. Ulysses Guimarães no centro da mesa, ao promulgar a Constituição de 1988: “Declaro promulgado o documento da liberdade, da democracia e da justiça social do Brasil”
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Em 41º lugar, Brasil tem sistema “imperfeito”
Os países mais democráticos são Suécia, Noruega e Islândia; já os menos democráticos são Coreia do Norte, 

Chade e Turcomenistão. O Brasil está na 41a posição, sendo considerado uma democracia imperfeita

Metade do mundo vive sob regimes democráticos
A revista inglesa The Economist 

realizou, em 2008, sua segunda 
pesquisa sobre a democracia 
no mundo (mapa abaixo), que 
avaliou as liberdades civis, o 
funcionamento do governo, o pro-
cesso e a pluralidade eleitoral, e 
a participação e a cultura política 
da população em 167 países.

Por esses critérios, a revista 

classificou o regime político das 
nações em democracias plenas, 
democracias imperfeitas, regimes 
híbridos e regimes autoritários. A 
maioria das democracias plenas 
está em países desenvolvidos, e 
há apenas um latino-americano 
nessa lista, o Uruguai.

Em relação à pesquisa feita 
em 2006 pela revista, 68 países 

perderam pontos, enquanto 56 
nações melhoraram suas notas. 
Regimes políticos de oito países 
subiram de categoria, enquanto 
quatro baixaram de democracia 
imperfeita para regime híbrido. 
Na América Latina a pontuação 
subiu de 6,37 para 6,43, enquanto 
a média geral subiu de 5,52 para 
5,55.

O mundo parece caminhar rumo 
à democracia, apesar da resistência 
em algumas regiões e de retrocessos 
em outras. Os avanços são impres-
sionantes se pensarmos em termos 
dos milênios de história de autorita-
rismo vividos pelas nações.

A partir de 1974 e, mais adiante, 
com o fim da União Soviética e a 
queda do Muro de Berlim, em 1989, 
o processo se acelerou ainda mais. 
No entanto, a pesquisa da revista 

The Economist revela preocupação 
com o que vem ocorrendo nos úl-
timos anos.

Na opinião da revista, a democra-
cia avançou, alcançando os países 
menores, sensíveis a pressões, e ago-
ra desacelerou justamente porque 
esbarra nos maiores, mais radicais 
e ainda por cima muito ricos, como 
Rússia, China e os produtores de 
petróleo do Oriente Médio, todos 
com uma longa tradição autoritária 

e cujas oligarquias não se curvam 
diante de qualquer pressão – externa 
ou interna – por democratização.

Segundo a pesquisa, a Rússia so-
freu o maior declínio da democracia 
em todo o mundo, apesar do cum-
primento das regras constitucionais 
na eleição para presidente em 2008. 
Hoje o parlamento russo tem apenas 
um papel decorativo, os governado-
res são indicados, a imprensa é con-
trolada pelo Estado, as organizações 

civis vivem sob intensa pressão, o 
governo intervém cada vez mais na 
economia, as oligarquias crescem e 
a pobreza se alastra. Para completar, 
aponta a pesquisa, a maioria dos 
russos hoje associa a democracia ao 
caos e o capitalismo a privatizações 
desonestas, e parece não se importar 
com o endurecimento do regime.

Além disso, houve retrocesso em 
muitos casos. Em países do centro 
e leste da Europa, por exemplo, as 

promessas de democracia plena 
feitas para conseguir o ingresso na 
União Europeia não se cumpriram 
e os partidos radicais, muitos base-
ados na hostilidade aos imigrantes, 
ameaçam seus frágeis regimes.

Na América Latina, a revista re-
gistra preocupação com Venezuela, 
Bolívia e Equador, cujos governos 
estariam propondo revisão das re-
gras pelas quais eles próprios foram 
eleitos.

Segundo Cristovam Buarque 
(PDT-DF), estão corretas as 
pesquisas que apontam falhas 
na democracia brasileira e co-
locam o regime político do país 
entre aqueles ainda não conso-
lidados.

Para ele, um exame de quais 
países estão à frente do Brasil 
no ranking, como 
Suécia, Finlândia e 
Dinamarca, mostra-
rá que eles têm uma 
coisa em comum: 
uma educação de 
primeiríssima qua-
lidade acessível a 
todos, independen-
temente de sua clas-
se social.

– É claro que pode existir óti-
ma educação formal em países 
autoritários, mas o exercício da 
cidadania, essencial à liberdade 
e à democracia, só se conquista 
com a igualdade de oportuni-
dades que a educação oferece. 
O que faz aumentar a ética, a 
participação e a transparência é 

a educação.
O senador argumenta ainda 

que a liberdade de imprensa só 
existe de fato se há não apenas 
liberdade para escrever, mas 
também de entender o que é 
publicado.

– Temos 14 milhões de anal-
fabetos e 30 milhões de pessoas 

que leem, mas es-
tão longe de com-
preender de fato 
um texto. Como 
se pode falar em 
completa liberda-
de de imprensa? 
Os analfabetos 
sentem-se, e estão 
de fato, excluídos 

do processo democrático – ar-
gumenta Cristovam.

Eduardo Suplicy (PT-SP) con-
corda com Cristovam no que diz 
respeito à existência de falhas na 
democracia brasileira e à relação 
direta e estreita entre cidadania 
e educação, acrescentando que 
só é possível aperfeiçoar o re-
gime brasileiro atendendo às 

necessidades básicas de toda a 
população. 

– Um bom sistema de saúde 
acessível a todos, uma reforma 
agrária justa e completa, uma 
distribuição mais justa da ri-
queza e a garantia de que toda 
e qualquer pessoa tenha uma 
renda básica que lhe permita o 
exercício da cidadania são fun-
damentais para se consolidar a 
democracia – afirma Suplicy.

Já Arthur Virgílio (PSDB-AM) 
considera injusto considerar o 
Brasil uma democracia frágil.

– É verdade que temos ainda 
uma democracia jovem. Faz 
pouco mais de 20 anos que 
saímos das trevas de um regime 
autoritário. Mas ela funciona 
bem, embora possa e deva ser 
aperfeiçoada – afirma Virgílio.

O senador aponta como prin-
cipais problemas do regime bra-
sileiro uma “certa hipertrofia do 
Poder Executivo”, que, segundo 
ele, interfere muito no processo 
legislativo e até em questões 
internas do Congresso.

A primeira eleição de que 
se tem notícia no Brasil ocor-
reu em 1532, para formar o 
Conselho Municipal da Vila 
de São Vicente, em São Pau-
lo, seguindo a tradição portu-
guesa em suas colônias.

Após a Independência, em 
1822, a primeira lei eleitoral 
proibia mulheres, índios, 
escravos, pobres e não cató-
licos de votar ou se candida-
tar, e o voto era obrigatório, 
aberto e indireto. O parla-
mento era frágil e dom Pedro 
I nomeava os senadores e 
dissolvia a Câmara quando 
lhe convinha.

Mesmo com 
a República, 
em 1889, a de-
mocracia não 
veio. Os “coro-
néis”, grandes 
proprietários de 
terras, controla-
vam o eleitora-
do, “fiscalizan-
do” os votos e a apuração.

Com a Revolução de 1930, 
Getúlio Vargas assume o po-
der. É dessa época o primeiro 
Código Eleitoral, que estabe-
leceu o voto secreto, o voto 
feminino e a representação 
partidária. Em 1937, Vargas 
endurece (Estado Novo) 
o regime: o Parlamento é 
fechado, partidos banidos, 
Constituição outorgada, elei-
ções indiretas, censura, cár-
ceres cheios, tortura.

O Estado Novo terminou 
em 1945, mas a volta à de-
mocracia não se concretiza 
por completo e o país vive 
sucessivas crises. Apenas 

um presidente, Juscelino 
Kubitschek, consegue fechar 
o ciclo ao eleger-se pelo voto 
direto, cumprir todo o man-
dato e empossar um sucessor 
também eleito.

Os militares intervinham 
na política com frequência 
e acabaram por dar o golpe 
de 1964. Pela primeira vez, 
assumiram o poder político 
como instituição, dando 
início a duas décadas de 
ditadura, a mais longa da 
República, com a mesma 
receita do Estado Novo.

No final do regime, surge 
a campanha Diretas Já, em 

1984; derrotada 
a proposta, a 
oposição arti-
cula a eleição 
à Presidência, 
mesmo indire-
ta, de Tancre-
do Neves, que 
morreria antes 
da posse e ce-

deria o posto ao vice, José 
Sarney.

A democracia começa a se 
firmar com a Constituição de 
1988, a mais ousada e social-
mente incisiva de todas. O 
impeachment de Fernando 
Collor em 1992 põe à prova 
as instituições. O plebiscito 
do ano seguinte reafirma o 
presidencialismo.

Ainda assim permanecem 
questões que fragilizam a 
democracia brasileira, como 
a relação entre Legislativo e 
Executivo, ainda longe da 
independência e harmonia, 
e o excesso de medidas pro-
visórias.

Fonte: Economist Intelligence Unit e CIA World Factbook

Avanços são consideráveis, mas há risco de retrocessos em muitos países

Para senadores, país ainda precisa melhorar

Venezuela 
O país de Hugo Chávez ainda não conseguiu 
consolidar sua democracia. Após tentar um 
golpe de Estado em 1992, Chávez foi eleito 
em 1999 para um mandato de cinco anos. 
Convocou e venceu um referendo para uma 
constituinte que extinguiu o Senado e atribuiu 
mais poderes ao presidente. Uma lei lhe 
permitiu governar por decreto durante um 
ano. Em 2002, um golpe militar para retirá-lo 
do poder fracassou. Chávez foi reeleito em 
2006, com quase 70% dos votos. Em 2007, 
convocou novo referendo (foto), para reformar 
a Constituição, mas foi derrotado nas urnas.

Colômbia 
Com um passado mais estável que seus 
vizinhos, o país passou apenas dez anos sob 
regime ditatorial no século 20. Ainda assim, 
os deputados colombianos aprovaram no 
dia 1º de setembro o controvertido projeto 
de referendo que permite ao presidente 
Álvaro Uribe reeleger-se pela terceira vez 
consecutiva em 2010. Assim como em relação 
à emenda constitucional que permitiu a 
primeira reeleição de Uribe, em 2006, ainda 
investigada pelo Supremo Tribunal, a lei foi 
aprovada em meio a denúncias de compra  
de votos.

Honduras
Nesse país de longa tradição autoritária, o 
presidente Manuel Zelaya (foto acima, durante 
visita ao Senado em agosto), eleito pelo 
voto, tentou convocar plebiscito para instalar 
uma assembleia constituinte que alterasse 
a Constituição e permitisse sua candidatura 
à reeleição nas eleições deste ano. No final 
de junho, um golpe de Estado depôs Zelaya, 
expulso do país pelos militares e substituído 
por Roberto Micheletti, chefe do Legislativo. 
Repudiado pela comunidade internacional, 
o golpe levou à suspensão do país da OEA 
(Organização dos Estados Americanos).

Coreia do Norte 
Lanterninha no ranking de The Economist, o 
país é governado por Kim Jong-II, que herdou 
o poder do pai, Kim II-sung, considerado o 
“presidente eterno” desde 1948. Para decidir 
quem pode cursar a universidade ou quanto 
alimento cada cidadão deve receber, por 
exemplo, o governo divide a população em 
leais (entre 20% e 30%), neutros (cerca de 
60%) e reacionários ou hostis (entre 10% 
e 20%). Os norte-coreanos não podem ter 
acesso a celular, internet, rádios e TVs que 
não os oficiais, falar com turistas ou tirar 
fotografias sem permissão.

Faltam saúde, 
educação 
e menos 
interferência 
do Executivo

No Brasil, quase cinco séculos 
até a conquista da liberdade

Mulheres 
só tiveram 
direito a 
voto a partir 
de 1937

Da criação ateniense 
aos tempos da internet

No ano de 507 a.C., Clís-
tenes assumiu o comando 
de Atenas e estendeu os 
direitos de participação 
política a todos os homens 
livres nascidos na cidade-
estado grega: os cidadãos. 
Eles se reuniam para de-
cidir, no voto, os destinos 
da cidade. Nascia a de-
mocracia ateniense, base 
de todos os modernos 
regimes democráticos. 

Ainda longe do que se 
considera ideal hoje, já 
que 90% dos habitantes 
eram proibidos de votar 
por serem estrangeiros, 
escravos ou mulheres, o 
regime de Atenas teve a 
grande virtude de, pela 
primeira vez, reconhecer 
que todos os cidadãos têm 
direito a opinar sobre os 
rumos do seu país e que 
essa opinião pode ser de-
fendida perante os outros 
e votada.

Séculos depois, a demo-
cracia já não significa mais 
apenas poder votar e ser 
votado: um regime demo-
crático já não pode excluir 
quem quer que seja e deve 
ter eleições livres e justas, 
pluripartidárias e para to-
dos os níveis do Executivo 
e do Legislativo. É preciso 
que o governo eleito seja 
eficiente e transparente, 
que haja instituições e 
mecanismos eficazes para 
o controle da corrupção e 
que exista equilíbrio entre 
os Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário.

No país democrático de 
hoje deve haver imprensa 
e internet livres, liberda-
de para manifestações, 
discussões políticas e 
organização da sociedade 
civil, liberdade religiosa, 
independência do Judi-
ciário e igualdade dos 
cidadãos perante a lei.
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Para subsidiar a votação do 
projeto de uma nova Polí-
tica Nacional de Integra-

ção Lavoura-Pecuária-Floresta, 
a Comissão de Meio Ambiente 
e Defesa do Consumidor (CMA) 
realizou audiência pública com 
representantes do governo e dos 
produtores. Os agricultores se 
mostraram favoráveis ao projeto, 
mas pediram sua implantação 
em etapas e num prazo mais lon-
go. Eles também reivindicaram 
mais crédito, bem como progra-
mas de educação e treinamento 
nas novas tecnologias.

No entanto, Roberto Vizentin, 
do Ministério do Meio Ambien-
te, propôs a inclusão da recu-
peração de áreas degradadas, 
com passivos ambientais, entre 
as exigências para a concessão 
de benefícios fiscais e crédito 
aos produtores agropecuários da 
Política Nacional de Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta. 

José Manoel Caixeta Haum, 
representante da Confederação 
da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA), defendeu que a 

vinculação do programa deverá 
ser com o Ministério da Agri-
cultura, para que a política seja 
olhada como uma alternativa 
de produção e não de defesa do 
meio ambiente.

Já o representante da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa), Luiz Carlos  
Balbino, reconheceu que o 
governo tem dificuldade em re-
passar a tecnologia de produção 
ao pequeno produtor rural.

Brent Millikan, da organiza-

ção não governamental Amigos 
da Terra, afirmou que o Brasil 
está no limiar de um novo 
patamar de boas práticas de 
produção, se houver incentivos 
fiscais e creditícios e programas 
de educação e treinamento para 
produtores rurais. 

O relator da matéria na CMA, 
senador Gilberto Goellner (DEM-
MT), lembrou que será necessá-
rio obter recursos no Orçamento 
da União de 2010 para viabilizar 
o projeto.
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meio ambiente

ambiente legal

A irrigação de plantações com 
esgoto tratado é segura para 
os vegetais e os consumidores, 
além de aumentar em 30% a 
produtividade nas lavouras de cana, 
milho e tifton (gramínea usada em 
pastagens para produzir feno). Essa 
é a conclusão de um experimento 
realizado pela Sabesp (Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo) e pesquisadores da USP 
de Piracicaba.

Uma equipe da BBC, 
responsável pelo documentário 
Lost land of the volcano, filmou 
pela primeira vez os menores 
papagaios do mundo em seu 
hábitat na Papua-Nova Guiné, 
ilha do sul do Pacífico. Mais ou 
menos do tamanho de um dedo 
polegar, esses pássaros são 
menores do que alguns insetos 
que vivem na mesma floresta 
tropical.

Melhoraram as perspectivas de um 
novo acordo climático das Nações 
Unidas em Copenhague, mas as 
negociações precisam ser aceleradas 
para que se conclua o processo 
até dezembro, segundo o chefe do 
Secretariado Climático da ONU, 
Yvo de Boer. Ele elogiou medidas 
anunciadas por Japão, China e Índia, 
mas lamentou a falta de progressos 
no âmbito do G20 (bloco de países 
desenvolvidos e emergentes) com 
relação às formas de financiar a luta 
contra o aquecimento global.

O Instituto Estadual do 
Ambiente (Inea) prepara uma 
série de medidas para reduzir a 
poluição do ar, que ultrapassa 
os padrões aceitáveis em 
algumas áreas do Rio de 
Janeiro. A principal delas é 
negar, a partir de 2010, o 
licenciamento de carros que 
emitam gases poluentes em 
níveis acima do permitido, 
proibindo-os de circular. A 
medida já é obrigatória para 
táxis, vans e ônibus.

Cientistas da Universidade da Pensilvânia, nos Estados Unidos, 
publicaram um estudo que mostra os efeitos positivos do uso 
de três plantas comuns na redução dos níveis de ozônio em 
ambientes fechados. As plantas são a espada-de-são-jorge, o 
clorofito e a jiboia. Para os cientistas, essa alternativa seria ainda 
mais vantajosa para os países em desenvolvimento, nos quais 
o controle da qualidade do ar em ambientes fechados torna-se 
muitas vezes economicamente inviável.

Clima: acordo 
pode estar perto

Esgoto tratado ajuda 
a irrigar a lavoura

O menor papagaio 
do mundo

Plantas contra o ozônio

O Rio quer 
respirar

Roberto Vizentin, do Ministério do Meio Ambiente, e José Manoel Caixeta Haum, 
representando a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil: discordâncias

Álvaro Tucano, da Funai, e o senador Jefferson Praia, autor do pedido da sessão 
solene, concordam que é preciso defender tanto a floresta quanto a população

Reinhold Stephanes, ministro da Agricultura, e Eliseu Alves, da Embrapa, falam na CRA. Ao centro, Valter Pereira

Produtores pedem mais 
recursos e treinamento
Debate sobre projeto que cria Política Nacional de Integração Lavoura/
Pecuária/Floresta opõe representantes do governo e dos agropecuaristas

Para ministro, não é hora de atualizar índices
A agricultura brasileira é 

uma das mais eficientes do 
mundo, mas os índices de pro-
dutividade usados para clas-
sificar uma propriedade para 
efeito de reforma agrária estão 
desatualizados. A afirmação 
foi feita pelo ministro da Agri-
cultura, Reinhold Stephanes, 
à Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária, que analisa 
a portaria interministerial que 
atualizou o índice de produti-
vidade rural, defendida pelo 

ministro do Desenvolvimento 
Agrário, Guilherme Cassel.

Mas Stephanes reconheceu 
que, embora a atualização 
dos índices de produtividade 
seja importante, não é hora 
de alterá-los.

– Estamos num momento 
de crise mundial, com preços 
de muitos produtos agrícolas 
abaixo do custo de produção. 
A discussão é muito mais 
política, e até ideológica, do 
que técnica, embora tenhamos 

tentado chegar a um entendi-
mento – explicou Stephanes, 
referindo-se às suas reuniões 
com Cassel.

Para o pesquisador da Em-
presa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (Embrapa) 
Eliseu Alves, mudanças no 
índice de produtividade devem 
incluir fatores que levem em 
conta o custo da produção, 
para que os custos totais sejam 
cobertos e ainda se obtenha 
recursos para investimentos.

MANANCIAIS DE SÃO PAULO
O Plenário autorizou a União a avalizar empréstimo 
de até US$ 100 milhões do Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) ao estado de 
São Paulo, para financiar o Programa de Saneamento 
Ambiental dos Mananciais do Alto Tietê, que visa 
proteger e recuperar mananciais que abastecem de 
água a região metropolitana de São Paulo.

CALAMIDADE PÚBLICA
O pagamento das parcelas das dívidas que o município 
tenha com a União vencidas durante a vigência do 
estado de calamidade pública poderá ser adiado por 
90 dias. É o que prevê substitutivo de Antonio Carlos 
Júnior (DEM-BA) a projeto de Raimundo Colombo 
(DEM-SC) aprovado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ).

Amazônia precisa reduzir o desmatamento  
e estimular o desenvolvimento sustentável

O Congresso realizou sessão 
solene para comemorar o Dia da 
Amazônia, celebrado no último 
dia 5. Os palestrantes foram 
unânimes em defender a redução 
do desmatamento, sem deixar de 
lado o estímulo ao desenvolvi-
mento sustentável da região. 

Marina Silva (PV-AC) afirmou 
que os brasileiros devem fazer 
“reivindicações inteligentes” na 
Conferência das Partes (COP 15) 
da Convenção das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima e não 
dizer que o país tem o direito de 
destruir a floresta como os de-

senvolvidos fizeram no passado. 
Eles devem, segundo Marina, 
pedir transferência de tecnologia 
para evitar que o erro se repita. 

Serys Slhessarenko (PT-MT) e 
Valdir Raupp (PMDB-RO) come-
moraram a redução dos índices 
de desmatamento: a previsão 
para 2009 é que a área desmatada 
seja a menor verificada nos últi-
mos 20 anos. Já Jefferson Praia 
(PDT-AM) destacou que os 25 
milhões de seres humanos que 
habitam a região precisam de 
condições dignas de vida e de 
oportunidades para os jovens.
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petróleo

investigação

Senado inicia debate de 
projetos para o pré-sal
Audiência pública das comissões de Infraestrutura e de Assuntos 
Econômicos discute constitucionalidade das propostas do governo

O ministro de Minas e 
Energia, Edison Lobão, 
defendeu a constitucio-

nalidade da coexistência dos 
sistemas de partilha e de con-
cessão na exploração de petróleo 
da camada pré-sal proposta pelo 
governo e discutida em audiência 
pública conjunta das comissões 
de Serviços de Infraestrutura 
(CI) e de Assuntos Econômicos 
(CAE). Na sua exposição, o 
ministro adiantou ainda que o 
pré-sal fará do Brasil o sétimo 
produtor mundial de petróleo e 
defendeu sua exploração, afir-
mando que a “matriz energética 
brasileira é uma das mais limpas 
do mundo”.

Já para Eliseu Resende (DEM-
MG), a transferência de recursos 
da União para uma sociedade 
anônima – a Petrobras – fere o 
artigo 177 da Constituição, que 
prevê a transferência do produto 
de lavras, mas não de recursos. 
Francisco Dornelles (PP-RJ) tam-
bém disse discordar da adoção 
do sistema de partilha, uma vez 
que a União é proprietária do 
subsolo.

Na avaliação de Delcidio Ama-

ral (PT-MS), no entanto, o go-
verno tomou a decisão correta 
ao sugerir a adoção dos dois 
sistemas.

Lobão ainda respondeu a per-
gunta de Jefferson Praia (PDT-
AM) sobre o destino dos recursos 
do Fundo Social (FS) proposto 
pelo governo, explicando que 
serão usados para combater a po-
breza, incentivar à educação e  à 

cultura, estimular a pesquisa 
científica e tecnológica e cuidar 
do meio ambiente. 

Vários senadores sugeriram ou-
tros setores para a aplicação dos 
recursos, entre eles Renato Casa-
grande (PSB-ES), que defendeu 
a aplicação na redução do efeito 
estufa, e Flexa Ribeiro (PSDB-PA), 
para quem as prioridades são 
saúde e segurança. 

Recursos devem financiar 
desenvolvimento sustentável

CPI da Petrobras: empresa nega sobrepreço no projeto da Abreu e Lima

Edison Lobão (E), Fernando Collor, Eliseu Resende e Delcidio Amaral: aplicação dos lucros da exploração também foi discutida

Mário Sergio Pini e Luiz 
Raymundo Freire de Carvalho, 
respectivamente diretor de Re-
lações Institucionais e consultor 
da Pini Serviços de Engenharia, 
afirmaram em depoimento à 
CPI da Petrobras que não houve 
contratação de serviços com 
sobrepreço (valor acima do de 
mercado) no projeto básico da 
Refinaria Abreu e Lima, em 
Pernambuco. 

Em depoimento à CPI na se-
mana passada, técnicos do Tri-

bunal de Contas da União (TCU) 
haviam apresentado relatório 
que aponta superfaturamento 
na construção da refinaria.

Antonio Carlos Júnior (DEM-
BA) observou que “a Pini e o 
TCU não estão falando a mesma 
língua”. 

– Achamos que os métodos 
do TCU são válidos, mas não 
conclusivos. Ele aponta indí-
cios. Nosso estudo é conclusivo 
em relação ao projeto básico – 
respondeu Mário Sergio Pini. 

Alvaro Dias (PSDB-PR) ques-
tionou a legitimidade das in-
formações apresentadas pela 
Pini Engenharia. Ele sugeriu 
que a empresa trabalharia para 
atender aos interesses de quem 
a contrata e citou como exemplo 
de sua atuação nesse sentido o 
escândalo do Tribunal Regional 
do Trabalho de São Paulo, em 
que foi chamada a atestar os 
números da obra em que, mais 
tarde, se provou ter havido su-
perfaturamento.

João Pedro (E), Romero Jucá e Mário Pini, questionado pelos senadores sobre a 
afirmação da empresa Pini Engenharia de que não houve superfaturamento

Uso social do 
dinheiro é 
bem-vindo

Indústria do 
setor pede 
mais tempo

Para Sarney, tramitação deve ser 
igual na Câmara e no Senado

O presidente do Senado, 
José Sarney, afirmou que, se 
os quatro projetos referentes 
à exploração da camada pré-
sal forem votados sem regi-
me de urgência na Câmara, o 
mesmo deverá acontecer no 
Senado. Para Sarney, não há 
por que uma Casa deliberar 
isso num calendário normal 
e a outra num regime de 
urgência.

Ele também disse dese-

jar que o Legislativo vote 
os projetos sem paixões e 
unicamente segundo os in-
teresses nacionais.

– Acho que, desde que 
haja um consenso entre os 
partidos e que a matéria seja 
discutida sem passionalida-
de, podemos votar em dois 
meses. Uma matéria dessa 
natureza jamais será votada 
no Congresso com confronto 
– afirmou.

Em audiência da Comissão 
de Direitos Humanos (CDH) 
sobre a Previdência Social e 
o pré-sal, Cristovam Buarque 
(PDT-DF) disse que, se todos 
não aprenderem com as lições 
do passado, “sobrarão apenas 
um buraco na camada pré-sal 
e um aumento na temperatura 
global”. Para Cristovam, é 
preciso saber primeiro se o 
pré-sal é economicamente 
viável. Se for, é fundamental 
criar as bases para colocar esse 
dinheiro a serviço do povo. 
Paulo Paim (PT-RS) defendeu 
que o Fundo Soberano, a ser 
criado com os lucros iniciais 
do pré-sal, estimados em 
US$ 15 trilhões, destine uma 
parcela de seus recursos para a 
Seguridade Social.

Representantes da indústria 
petroleira pediram que 
o governo volte atrás no 
pedido de urgência para a 
tramitação do projeto sobre 
do regime de exploração 
do petróleo do pré-sal. 
Antonio Carlos Júnior 
(DEM-BA), César Borges 
(PR-BA) e Marcelo Crivella 
(PRB-RJ), entre outros, 
também criticaram o prazo 
de 90 dias e disseram que 
a matéria exige um tempo 
maior para ser analisada. 
Aloizio Mercadante (PT-SP) 
pediu pressa na aprovação 
do marco regulatório para 
a nova riqueza. Um dos 
motivos, segundo ele, é 
que 28% do pré-sal já estão 
licitados.

O Brasil deveria usar os lu-
cros da exploração do petróleo 
do pré-sal para financiar um 
modelo de desenvolvimento 
único e autônomo, amparado 
em “sólidos pilares” de ciência 
e tecnologia, que favorecesse 
a exploração racional de seus 
próprios recursos naturais e de 
outras regiões tropicais.

A ideia foi defendida pelo 
cientista Carlos Nobre, repre-
sentante do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia na audiência 
da Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas, 
que prepara o Plano Nacional 
sobre Mudanças Climáticas e a 
participação brasileira na 15ª 
Conferência das Partes (COP 
15) das Nações Unidas. 

O encontro acontece em 
dezembro, na Dinamarca, com 
a participação de especialistas 
de 200 países, e visa debater o 
acordo global que sucederá o 
Protocolo de Kyoto, que expira 
em 2012. 

Renato Casagrande (PSB-ES) 
criticou a demora na análise do 
Plano Nacional sobre Mudan-
ças Climáticas pela Câmara. 
"Vamos chegar à COP 15 sem o 
plano e o governo vai colocar a 
culpa no Congresso. O governo 
mandou o projeto sem regime 
de urgência", lamentou.

Para Marina Silva (PV-AC), 
neste momento, “não há nada 
mais grave do que manter um 
velho padrão de desenvolvi-
mento”.
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EDUCAÇÃO 
A escolha da educação como prioridade absoluta na aplicação dos recursos 
da exploração de petróleo do pré-sal foi defendida por Flávio Torres (PDT-
CE). Para o senador, não se trata de negar a importância das demais áreas 
que estão sendo indicadas, no projeto do governo, para compartilhar os 
investimentos, mas de se concentrar no que pode efetivamente contribuir para 
a construção do “país do futuro”.
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debates

Jefferson Praia defende 
cuidados com o planeta
Senador destaca o livro Planejando a economia verde, com dados para a 
proteção da Terra, e fala da revolução verde que ocorre em todo o mundo

O livro Planejando a eco-
nomia verde: a alterna-
tiva para a globalização 

corporativa, de Brian Milani, 
foi destacado em discurso no 
Plenário pelo senador Jefferson 
Praia (PDT-AM). Segundo ele, o 
autor define essa ciência como 
a economia do mundo do tra-
balho, das necessidades huma-
nas, dos materiais disponíveis 
na Terra e da combinação de 
tudo isso em favor da proteção 
do planeta.

Jefferson Praia disse que o 
livro apresenta alternativas ao 
atual modelo corporativo que 
guia a economia mundial. De 
acordo com o senador, a obra 
destaca valiosos ensinamentos 
em relação ao lixo, partindo 
do princípio de que tudo tem 
origem na natureza e, portanto, 
deve a ela voltar de forma a 
garantir sua sustentabilidade.

Jefferson alertou para a ne-
cessidade de assumirmos nossa 
responsabilidade com o plane-

ta, antes que seja tarde demais. 
Para o senador, uma revolução 
verde está em curso no mundo 
e o Brasil não está fora dela. 

– Hoje, o planeta Terra já co-
meça a discutir um novo rumo, 
uma nova economia, uma nova 
sociedade, que é aquela que 
valoriza o meio ambiente e os 
seres humanos e, é claro, tenho 

certeza, que caminharemos 
para um mundo muito melhor 
– disse Jefferson. 

O senador listou princípios 
descritos por Brian Milani 
para otimizar a vida no pla-
neta como a autoconfiança, a 
auto-organização, o autopla-
nejamento e a participação 
democrática e direta. 

Osvaldo Sobrinho quer união pela educação
O senador Osvaldo Sobri-

nho (PTB-MT) afirmou que 
a educação é o principal ins-
trumento para tirar um país 
do atraso. Ele se congratulou 
com os senadores que com 
frequência reivindicam mais 
investimentos para a educa-
ção, sob o argumento de que 
este é o principal alicerce da 
construção de uma nação.

– A educação não é mono-
pólio de partidos. Portanto, 
aqui nesta Casa, nós temos 
que lutar, reunir todos aqueles 
que acreditam nessa missão, 
a fim de que possamos tentar 
fazer um bloco da educação, 
um bloco suprapartidário, e 
com ele fazer valer as ideias 

daqueles que querem um 
Brasil melhor – disse.

Numa análise histórica, 

o senador constatou que, a 
partir do fim do Império e 
mais especificamente após a 
década de 1930, o país “en-
gatinhou por muitos anos, 
fazendo tudo que poderia 
fazer, menos aquilo que de-
veria fazer”.

– O Brasil era um Estado 
capitalista e também um 
dos Estados mais socialistas 
do mundo, porque abarcava 
tudo. Construiu hidrelétricas, 
siderúrgicas, grandes estradas, 
mas esqueceu a finalidade 
básica do estado, criado para 
fazer pequenas coisas como 
educação, saúde, segurança 
e estabilidade para que o ci-
dadão possa trabalhar. 

Mão Santa cobra 
ajuda a produtores 
de feijão do Piauí

Mozarildo protesta 
contra visita de 
Lula a Roraima

João Pedro destaca 
festival de música 
de Itacoatiara

Cristovam apoia 
candidatura do PDT 
à Presidência 

Câmara votará PEC 
sobre servidores 
de Rondônia

Quintanilha pede 
reinserção social 
dos idosos 

Augusto ressalta ação 
pela saúde do homem

Zambiasi propõe juros 
menores para estudantes

Sem garantia de compra 
pela Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab) nem 
pelo preço mínimo, produtores 
de feijão do sul do Piauí estão 
sendo praticamente obrigados 
a jogar fora cerca de 50 mil 
sacas do produto. A denúncia 
foi feita por Mão Santa (PMDB-
PI), que leu telegrama em que 
representante dos produtores 
pede apoio para solucionar o 
problema, anunciando a vinda 
a Brasília nesta semana.
O senador também abordou 
o mau desempenho da 
Universidade Estadual do 
Piauí (Unespi) no mais 
recente Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes 
(Enade). Para Mão Santa, a 
Unespi enfrenta uma política  
de desmonte.

O anúncio da primeira viagem 
do presidente Lula a Roraima, 
prevista para quarta-feira, 
foi comentado por Mozarildo 
Cavalcanti (PTB-RR), que leu, 
do Plenário, uma carta de sua 
autoria para Lula.
– Roraima não é quintal do 
Brasil e seu povo merece 
respeito. Consideramos sua 
visita um deboche para 
conosco – afirmou o senador.
Na correspondência, Mozarildo 
afirma que “a derrota de Lula 
em Roraima nos dois turnos das 
eleições de 2006”, representa 
uma resposta do povo de seu 
estado “às maldades feitas 
pelo presidente”. Segundo o 
senador, Lula só irá a Roraima 
para tentar garantir a reeleição 
de seu líder no Senado, Romero 
Jucá (PMDB-RR).

O 25º Festival da Canção de 
Itacoatiara (Fecani), realizado 
no Amazonas, de 3 a 7 de 
setembro, foi destacado pelo 
senador João Pedro (PT-AM). 
Ele disse que o alto nível do 
festival qualifica o evento 
como referência em nível 
internacional.
Segundo João Pedro, o 25º 
Fecani, que reuniu artistas do 
Brasil e dos países amazônicos 
vizinhos, transformou a cidade 
de Itacoatiara em mais um polo 
cultural do Amazonas e da 
Amazônia. 
O senador defendeu a 
instalação em Itacoatiara de um 
curso de música e artes, a ser 
ministrado pela Universidade 
do Estado do Amazonas, para 
atender a todos os jovens da 
região que aspiram à carreira 
artística.

A senadora Fátima Cleide 
(PT-RO) disse acreditar na 
aprovação da sua proposta 
de emenda à Constituição 
que trata da transferência de 
servidores de seu estado para o 
quadro de servidores do extinto 
território de Rondônia, como 
já é assegurado aos servidores 
dos ex-territórios do Amapá e 
de Roraima.
O presidente da Câmara, 
Michel Temer, assegurou, 
segundo a senadora, que a 
proposta (PEC 483/05) será 
votada em primeiro turno nesta 
quarta. 
Fátima Cleide informou que 
cerca de 500 servidores de 
Rondônia deverão estar em 
Brasília nesta semana para 
cobrar a aprovação do projeto.

Leomar Quintanilha (PMDB-
TO) registrou que o Brasil 
“já ultrapassou a casa dos 
23 milhões de pessoas 
envelhecidas” e disse que o 
aumento da população idosa no 
Brasil é motivo de alegria.
– As pessoas estão ultrapassando 
a barreira dos 60 anos com 
saúde, qualidade de vida.
O senador lamentou que os 
idosos ainda sofram com o 
descumprimento das leis e com 
agressões dentro de casa. 
Quintanilha disse que o país 
possui “as melhores leis do 
mundo para proteger os idosos”. 
Ele ainda defendeu a reinserção 
social e no mercado de trabalho 
desse segmento da população 
e sugeriu que as universidades 
invistam mais na formação de 
gerontólogos e geriatras.

O lançamento, pelo governo federal, da 
Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde do Homem foi ressaltado pelo senador 
Augusto Botelho (PT-RR). O programa 
pretende reduzir o índice de mortalidade da 
população masculina com o enfrentamento 
dos fatores de risco e a facilitação de acesso 
a ações e serviços de saúde. 
Para Augusto Botelho, que é médico, 
é necessário que os homens façam, 
periodicamente, exames preventivos de 
saúde, a começar pelo exame de próstata, 
o qual, observou, ainda é considerado tabu 
entre a maioria dos homens. Ele também 
recomendou exames relacionados a pressão, 
diabetes e colesterol, entre outros. 

O governo deve oferecer alguma solução 
para os antigos contratos do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior (Fies), preferencialmente com o 
perdão dos juros cobrados dos estudantes. 
A opinião é do senador Sérgio Zambiasi 
(PTB-RS), que disse que pretende, ao lado 
de outros senadores que apoiam a ideia, 
alterar projeto (PL 5.413/09) do governo que 
modifica as regras do Fies e está na Câmara.  
Segundo Zambiasi, enquanto os novos 
contratos cobrarão juros de 3,5% ao ano, 
conforme o projeto, os velhos contratos têm 
juros de 10%, cobrados desde o momento 
da concessão do financiamento, o que dobra 
ou até triplica o valor emprestado.

Jefferson diz que é preciso assumir a responsabilidade com o planeta "antes 
que seja tarde demais" e frisa que o Brasil não está fora da revolução verde 

Osvaldo Sobrinho propõe que 
seja criado no Senado um bloco 
suprapartidário da educação

Cristovam Buarque (PDT-
DF) defendeu o lançamento 
de candidatura própria de 
seu partido à Presidência da 
República e colocou seu nome 
à disposição. O senador sugeriu 
que os eleitores tenham a 
opção de votar em candidatos 
com propostas alternativas, 
que apresentem uma dimensão 
transformadora, que não 
representem continuísmo e 
muito menos o retrocesso. E 
afirmou que o que se precisa 
buscar agora, mais do que 
continuidade, é avanço.
– O governo do presidente Lula 
é um avanço, mas insuficiente. 
Precisamos que o Brasil avance 
mais – sustentou, afirmando 
que, dos nomes hoje na 
disputa, só o de Marina Silva 
vem com a ideia de “mudar a 
cara do país”.
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Patrus Ananias pede apoio
para aprovação de projetos

O presidente do Senado, 
José Sarney, prometeu ao 
ministro do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome, 
Patrus Ananias, pressa na 
votação de projeto que cria 
cargos, por concurso público, 
de gestor de po-
líticas sociais. 
Outro projeto 
cria 160 cargos 
para atender às 
demandas mais 
imediatas do 
ministério.

– O presiden-
te Sarney disse 
que vai encaminhar da ma-
neira mais ágil possível esses 
projetos. Estamos trabalhan-
do numa linha suprapartidá-
ria – afirmou Patrus.

O ministro relatou que se 
encontrou com o presidente 

da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania 
(CCJ), senador Demostenes 
Torres (DEM-GO), o líder 
do governo Romero Jucá 
(PMDB-RR) e os senadores 
Aloizio Mercadante (PT-SP) 

e Ideli Salvatti 
(PT-SC).

– Nosso ob-
jetivo é unir 
todas as for-
ças políticas 
em torno de 
um objetivo 
comum, que 
é melhorar as 

condições do ministério, 
para que possamos fazer 
um trabalho ainda melhor 
para os pobres, inclusive 
fortalecendo os mecanismos 
de fiscalização e controle – 
completou Patrus Ananias.

Ministra Nilcéa Freire e senadora Serys Slhessarenko abrem a exposição no Salão Branco do Congresso Nacional

Patrus Ananias (E) e o presidente do STJ, ministro César Asfor Rocha 
(C), estiveram com Sarney para discutir a aprovação dos projetos

Mostra de Furnas conta 
trajetória das mulheres
Exposição organizada pela empresa apresenta uma linha de tempo desde 
1500 a.C. com registros sobre papel feminino na história mundial

Exposição em homenagem 
às mulheres foi aberta na 
quinta-feira passada, no 

Salão Branco do Congresso Na-
cional. Organizada pela empresa 
Furnas Centrais Elétricas do 
Brasil, a mostra apresenta uma 
linha de tempo, de 1500 a.C. até 
os dias de hoje, com mais de 200 
registros sobre mulheres que se 
destacaram na história mundial, 
além de apresentar a trajetória de 
Furnas e o papel da mulher na 
companhia. A mostra fica aberta 
até o dia 20 deste mês, das 9h30 
às 17 horas.

A linha de tempo, intitulada 
“Gênero – Linha energizada”, 
apresenta mulheres de todo o 
mundo que contribuíram para 
a construção de uma sociedade 
mais justa e solidária. Há ainda 
a mostra denominada “Mulheres 
plurais”, que ressalta as funcio-
nárias de Furnas com talento 
para artes, literatura, música, 
fotografia, cinema, entre outras 
áreas. 

Uma terceira linha conta a 
história de Furnas e apresenta as 
ações relacionadas a gênero de-
senvolvidas pela empresa, com 

destaque para o trabalho do Gru-
po Gênero, que atua desde 2005. 
A iniciativa é apresentada por 
meio de vídeo na exposição. 

Mulheres com grande influ-
ência cultural, social e política, 
de rainhas da antiguidade a 
filósofas, ativistas e políticas con-
temporâneas, são mencionadas 
na exposição. Entre as brasilei-
ras homenageadas estão Anita 
Garibaldi, Chiquinha Gonzaga, 
Irmã Dulce, Rachel de Queiroz, 
Fernanda Montenegro, Ellen 
Gracie, Dilma Rousseff, Marina 
Silva e Zilda Arns.

Ideli explica curso no exterior pago pelo Senado

Sarney fala sobre pré-sal
em estreia na TV Senado

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) divulgou nota em resposta 
a reportagem do jornal Folha 
de S. Paulo, do dia 9, com o 
título “Senado gastou R$ 70 mil 
em curso de Ideli em 3 países”. 
Conforme Ideli, o curso The 
Art of Business Coaching (A 
arte da liderança corporativa) 
foi autorizado pela Presidência 
do Senado e os gastos a ele re-
ferentes foram aprovados pela 
Diretoria de Controle Interno 
da Casa. 

A senadora justificou sua 
participação no curso afirman-
do tratar-se de preparação de 

líderes em gestão de pessoas, 
tanto para empresas públicas, 
quanto privadas. Afirmou ain-
da que, entre os participantes, 
havia servidores de órgãos 
públicos de diversos países da 
América Latina e Europa. Além 
disso, informou que a equipe 
que a acompanha “melhorou 
o desempenho” dos trabalhos 
relativos ao seu mandato par-
lamentar, em decorrência dos 
conhecimentos adquiridos na-
quele curso.

Ideli ressalta que a participa-
ção do funcionário Paulo André 
Argenta em virtude de ele ser 

o coordenador da equipe. O 
servidor foi oficialmente auto-
rizado a fazer o curso e estaria 
repassando os conhecimentos 
adquiridos aos colegas.

A senadora também negou 
que o curso tivesse qualquer 
conotação partidária, como 
afirmou o jornal. Como prova, 
lembrou que o mesmo treina-
mento foi recebido por direto-
res e gerentes do Conselho de 
Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) 
durante a gestão (1995-2002) 
do então presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

Ministro está 
conversando 
com senadores 
de todos 
os partidos
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Os projetos enviados pelo 
governo ao Congresso con-
tendo as regras para a ex-
ploração do pré-sal foram 
o tema principal da estreia 
da coluna eletrônica de José 
Sarney, na última sexta-feira, 
na TV Senado. Na opinião 
dele, a discussão do tema no 
Parlamento será muito im-
portante para a atual geração, 
e também para as futuras. 
Sarney defende um amplo 
debate no Congresso sobre 
a regulamentação da explo-

ração na camada pré-sal e a 
distribuição de suas riquezas 
(leia mais na página 11). 

Outro assunto abordado 
pelo presidente do Senado 
é a alteração da lei eleitoral. 
A TV Senado transmite co-
lunas eletrônicas dentro do 
programa Jornal do Senado, 
que vai ao ar às 21h. Às 
segundas-feiras, o espaço é 
ocupado por um presidente 
de comissão. A sexta-feira é 
reservada para o presidente 
da Casa.
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O homem pobre e analfa-
beto que se tornou ícone 
da arte popular brasileira 

é o destaque deste mês na TV 
Senado. O documentário Vitalino 
traça um perfil apurado do artista 
pernambucano que deu vida ao 
barro e transformou o município 
de Caruaru no maior centro de 
arte figurativa das Américas.

Vitalino Pereira dos Santos 
nasceu em Ribeira dos Campos, 
zona rural de Caruaru, em 1909 
e morreu em 1963. Com apenas 
seis anos, produziu sua primeira 
peça. Foram cerca de 120 tipos 
diferentes de esculturas, como o 
boi, o cangaceiro, os retirantes e 
muitas outras cenas que marcam 
a vida do nordestino.

Mestre Vitalino também era 
músico: tocava pífano, flauta 
feita com uma madeira chamada 
taboca, hoje também produzida 
com canos de PVC. Foi ele quem 
deu fama às muitas bandas de 
pífanos de Caruaru.

O documentário resgata ima-
gens das décadas de 50 e 60 e 
constrói a mais completa video-
biografia do artista. A TV Senado 
foi a Recife, Caruaru e Rio de Ja-
neiro e ainda resgatou gravações 
feitas por Vitalino na Rádio MEC 

do Rio de Janeiro em 1960.
A trajetória do mestre, da in-

fância à fama, é montada a partir 
de depoimentos de familiares, 
pesquisadores, colecionadores e 
do seu principal discípulo, o ce-
ramista Manuel Eudócio, conhe-
cido hoje como Mestre Eudócio. 
A vida do homem que morreu 
pobre e sem atendimento médi-
co, na sua casa de chão batido, 
é narrada pelos entrevistados. 

Vitalino é visto por todos como 
um homem alegre e íntegro, 
brasileiro de talento nato, com a 
força de um gigante que influen-
ciou muitas gerações.

Brasília, 14 a 20 de setembro de 2009

programação

FM

Brasília (DF) e regiões vizi-
nhas - 91,7 MHz

Natal (RN) - 106,9 MHz (ca-
ráter experimental)

Ondas Curtas

Frequência de 5.990 kHz, na 
faixa de 49 metros no Nor-
te, Nordeste, Centro-Oeste e 
norte de MG

Internet

No endereço www.senado.
gov.br/radio, por meio dos 
programas Real Player ou 
Windows Media Player

Antena Parabólica

Satélite Brasilsat B1; recep-
tor na frenquência de 4.130 
MHz; polarização horizontal; 
transponder: 11 A2

Como sintonizar

1h - TCU/Ponto a Ponto/Diplomacia
2h - Leituras
2h30 - Diplomacia e Inclusão
3h30 - Cidadania
4h - Alô Senado
4h15 - Argumento
4h30 - De Coração
5h - Conversa de Músico
6h - Cidadania
6h30 - EcoSenado
6h45 - Argumento
7h - TV Brasil Internacional
8h - De Coração
8h30 - Cidadania
9h - Alô Senado
9h15 - EcoSenado
9h30 - Leituras
10h - Conversa de Músico
11h - Parlamento Brasil
11h30 - Diplomacia e Inclusão

12h30 - Encontros
13h - TCU/Ponto a Ponto/Diplomacia
13h30 - Cidadania
14h - EcoSenado
14h15 - Alô Senado
14h30 - Espaço Cultural
15h30 - Tela Brasil/Salão Nobre
16h30 - Agenda Economica
17h30 - Encontros
18h00 - Conversa de Músico
19h00 - Cidadania
19h30 - Leituras
20h - Alô Senado
20h15 - Ecosenado
20h30 - Especial
21h - Parlamento Brasil
21h30 - Agenda Econômica
22h30 - Diplomacia e Inclusão
23h30 - De Coração
24h - Espaço Cultural

1h - Cidadania
1h30 - TCU/Ponto a Ponto/Diplomacia
2h - Alô Senado
2h15 - EcoSenado
2h30 - Agenda Economica
3h30 - Cidadania
4h - Leituras
4h30 - De Coração
5h - Conversa de Músico
6h - Cidadania
6h30 - Alô Senado
6h45 - Argumento
7h - TV Brasil Internacional
7h30 - Cidadania
8h - Leituras
8h30 - De Coração
9h - Diplomacia e Inclusão
10h - Conversa de Músico
11h - Alô Senado
11h15 - EcoSenado

11h30 - Agenda Econômica
12h30 - Encontros
13h - Parlamento Brasil
13h30 - Cidadania
14h - TCU/Ponto a Ponto/Diplomacia
14h30 - Espaço Cultural
15h30 - Especial
16h30 - Encontros
17h - Diplomacia e Inclusão
18h - Conversa de Músico
19h - Cidadania
19h30 - Alô Senado
19h45 - EcoSenado
20h - Especial
20h30 - Leituras
21h - Tela Brasil/Salão Nobre
22h - Agenda Econômica
23h - Parlamento Brasil
23h30 - De Coração
24h - Conversa de Músico

TV a cabo: 
NET, Mais TV e Video Cabo
TV por assinatura:
Sky (canal 118), Directv (217) 
e Tecsat (17)

UHF: João Pessoa (canal 40), 
Fortaleza (43), Brasília (canais 
36 e 51), Salvador (53), Recife 

(55) e Manaus (57).

Antena Parabólica

Sistema analógico:
Satélite: B1
Transponder: 11 A2
Polarização: horizontal
Frequência: 4.130 MHz

Sistema digital:
Satélite: B1
Transponder: 1 Banda Esten-
dida
Polarização: vertical
Frequência: 3.644,4 MHz
Frequência (Banda - L): 
1.505,75 MHz
Antena: 3,6 m

PID - Vídeo: 1110 

Áudio: 1211

PCR: 1110

Receptor de Vídeo/Áudio 

Digital NTSC MPEG-2 DVB

Symbol Rate: 3,2143Ms/s

FEC: ¾

Como sintonizar

SÁBADO DOMINGO 

De segunda a sexta-feira, a programação da Rádio Senado e da TV Senado dedica-se 
prioritariamente à transmissão ao vivo das sessões realizadas no Plenário e nas comissões. Não 
havendo sessão, as emissoras transmitem reuniões de comissões que não puderam ser transmitidas 

ao vivo, programas jornalísticos sobre as atividades dos senadores, reportagens especiais sobre 
temas em discussão na Casa e reprises de sessões. No caso da Rádio Senado, a programação inclui 
também seleções musicais.

SÁBADO

6h - Matinas

7h - Música e informação

9h - Prosa e Verso

9h30 - Música e informação

10h - Reportagem Especial

10h30 - Música e informação

12h - Senado Resumo

12h30 - Música e informação

14h - Cine Musical

14h15 - Música e informação

15h - Autores e Livros

15h20 - Música e informação

18h - Improviso Jazz

19h - Música e informação

20h - Escala Brasileira

21h - Música e informação

22h - Cine Musical

22h15 - Música e informação

DOMINGO
6h - Matinas

7h - Música e informação

8h - Brasil Regional

9h - Autores e Livros (reprise)

9h20 - Música e informação

10h - Cine Musical

10h15 - Música e informação

16h - Prosa e Verso (reprise)

16h30 - Música e Informação

17h - Reportagem Especial

17h30 - Música e informação

20h - Jazz & Tal

21h - Música e informação

Documentário Vitalino
TV Senado
19/9, sábado, às 15h30 
20/9, domingo, às 21h

TV documenta os cem 
anos de Mestre Vitalino
O artista, cujos bonecos 

de barro tornaram 
Caruaru famosa, 

também revelou as 
bandas de pífano

Vitalino Pereira dos Santos trabalhou variados tipos de esculturas

Reportagem detalha novo 
Código de Processo Penal

Diplomacia entrevista 
presidente do Parlasul

O Repórter Senado, neste 
sábado, mostra os debates e 
os desafios para renovar um 
código em vigor há quase 70 
anos e que não atende mais às 
necessidades de um país que 
mudou. A TV Senado apresenta 
o trabalho de juristas e senado-
res e as principais propostas de 
mudanças para o novo Código 
de Processo Penal, o CPP. O 
programa trata do tribunal do 
júri, da polêmica em torno do 
habeas corpus, do papel dos 
defensores públicos e das me-
didas para evitar a superlotação 

das cadeias. Discute ainda com 
especialistas as formas para 
combater a criminalidade, as 
consequências da impunida-
de, a situação dos presídios e 
a demora na tramitação dos 
processos. O programa também 
ouve brasileiros de várias partes 
do país e questiona: a Justiça no 
Brasil é para todos?

O programa Diplomacia, 
que a TV Senado reprisa nes-
te fim de semana, apresenta 
entrevista exclusiva com 
o ex-líder tupamaro Juan 
José Domínguez, o novo 
presidente do Parlamento do 
Mercosul. 

Mostra ainda a repercus-
são no Senado Federal da 
decisão de comprar aviões 
militares da França, assim 
como a polêmica em torno 
do acordo firmado entre 
Brasil e Vaticano, que prevê 
o ensino religioso nas esco-
las públicas e a isenção de 
obrigações trabalhistas para 
a Igreja Católica.

Outro assunto são as di-
ficuldades dos países do 
Mercosul para organizar 
uma ação conjunta que 

promova a saúde pública e 
combata de forma articulada 
a gripe A. 

Serão abordadas também 
as implicações, no processo 
de análise do pedido de 
adesão da Venezuela ao 
Mercosul, do voto de censu-
ra aprovado pelo Senado ao 
governo de Hugo Chávez.

No bloco cultural, o Di-
plomacia analisa o docu-
mentário Juruna, o espírito 
da floresta, e traz a voz 
marcante da argentina Mer-
cedes Sosa.

Repórter Senado
TV Senado
19/9, sábado, às 20h30
20/9, domingo, à 1h30 e às 14h

Diplomacia
TV Senado
19/9, sábado, às 11h30
20/9, domingo, às 9h  
e 16h30
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pergunte ao senador

O senador Raimundo 
Colombo (DEM-SC) responde:
Wanderley, em muitos 

municípios, inclusive do meu 
estado de Santa Catarina, já 

existe a escola integral, se 
não totalmente pelo menos 

parcialmente. Certamente 
em São Paulo acontece 
a mesma situação. Eu 
sou plenamente a favor 
da escola integral, que 

é um grande avanço 
e diminui o problema da 

violência ao qual você se refere.

Sugestões, comentários e críticas podem ser enviados por carta (Praça dos Três Poderes, Senado 
Federal, edifício Anexo I, 20º andar, CEP 70165-920, Brasília-DF), e-mail (jornal@senado.gov.br) ou 
telefone (0800 61-2211).

Professor

“Manifesto minha indignação com 
o tratamento dado aos professores 
no Brasil. A educação é o alicerce 
que faz com que o cidadão tenha 
pleno acesso aos seus direitos e 
deveres. O professor é o sujeito 
ou profissional que faz isso, 
porém os governantes não os 
valorizam devidamente. Há ainda o 
descumprimento da lei nacional do 
piso salarial para os profissionais. É 
preciso ter consciência para mudar 
o país e o mundo, tudo começa 
na família e é complementado na 
escola.”
Flávio de Jesus Lima,
de Coração de Jesus (MG)

Hino Nacional

“Quero parabenizar a aprovação 
do projeto de lei da Câmara (PLC 
29/09) que determina a execução 
do Hino Nacional em todas as 
escolas pelo menos uma vez por 
semana. Sugiro que seja incluída 
a execução dos hinos dos estados 
e municípios, porque são poucas 
as crianças que conhecem esses 
símbolos cívicos. A iniciativa iria 
fortalecer o sentimento patriótico 
delas não apenas para com a nação, 
mas também para com seu estado e 
município.”
Moizes Budin,
de União da Vitória (PR)

Senado

“Sou assinante do Jornal do 
Senado e estou muito satisfeito com 
o conteúdo das notícias publicadas 
por esse veículo de comunicação. 
Acompanho a crise do Senado 
e concordo com as palavras do 
presidente José Sarney ao afirmar que 
a crise é da instituição, e não dele. 
A sociedade deve mobilizar-se para 
defender essa Casa tão necessária 
à concretização e manutenção da 
democracia. Apoio o presidente do 
Senado neste momento tão delicado 
e espero que a população brasileira 
compreenda a luta desse ícone da 
política brasileira na defesa dos 
princípios democráticos.”
Felipe M. Tavares,
de Caratinga (MG)

Prisão perpétua

“Gostaria que o nosso país adotasse 
o regime de prisão perpétua 
para crimes hediondos, pois a 
sociedade evoluiu e muitas de 
nossas leis acabaram se tornando 
ultrapassadas.”
Maurilio Cordeiro da Costa,
de Pombal (PB)

Papel reciclado

“Sugiro que o governo adote o uso 
de papel reciclado nas repartições 
públicas, tais como escolas, 
hospitais e delegacias. A medida, 
além de servir de exemplo para 
outros órgãos,  contribuiria muito 
na economia do Estado e diminuiria 
os impactos ambientais. A iniciativa 
é uma medida simples que depende 
apenas de uma decisão política.”
Fernando Melo,
de Igarassu (PE)

Nota da redação: A edição 
semanal do Jornal do Senado, 
veiculada às segundas-feiras, é 
impressa em papel reciclado desde 
25 de agosto de 2008. A iniciativa 
integra o Programa Senado Verde, 
responsável por medidas de 
preservação do meio ambiente 
adotadas pelos diversos setores da 
Casa.

Oposição

“Os políticos da oposição não 
devem temer as consequências 
do imperioso dever de advertir, 
fiscalizar e resistir, em face dos atos 
errados do governo, pois a omissão 
por timidez seria uma traição ao 
povo brasileiro.”
Juliano de Oliveira,
de Custódia (PE)

Saúde

“O fracassado sistema público 
de saúde está derrotado pela 
incompetência e irresponsabilidade 
dos gestores municipais, e não há 
mais recurso que retirará o sistema 
do caos. Competência e seriedade 
são remédios necessários.”
Daniel Henrique Miguel,
de Poços de Caldas (MG)

voz do leitor
frases Sou filho de um homem sem terra, 

trabalhador rural, peão de roça, 
homem que teve 14 filhos. Fui desde 
engraxate, sapateiro, doceiro, faxineiro

Osvaldo Sobrinho, ao tomar posse, falando de 
sua trajetória antes de entrar para a vida pública.

Não participamos de nenhuma 
corrida armamentista. O que 
se busca é uma expressão de 
poder militar compatível com a 
expressão estratégica do país

General Augusto Heleno, 
em reunião na CCT.

Ou a licitação não 
é séria ou Lula não 
falou sério

Arthur Virgílio, ao 
destacar contradição 
entre declarações de 
Lula e do ministro da 
Defesa sobre aquisição 
de aviões Rafale, da 
França

Por qual motivo o 
inconfiável Brasil, com 
sua débil economia de 
outrora, reúne, hoje, ao 
lado de outras nações, 
as melhores condições 
para apenas resvalar 
o epicentro da crise 
planetária?

Renan Calheiros, comemorando 
a saída do Brasil da crise 

financeira mundial.

As seguradoras e as empresas de 
planos de saúde movimentam cerca 
de R$ 55 bilhões por ano, mas não se 
responsabilizam pelos transplantes

Tião Viana, protestando contra o sistema de 
transplantes de órgãos do país.

Foi exatamente a falta de 
critério de aferição e controle do 
desenvolvimento da educação 
superior no passado que permitiu 
a proliferação irresponsável 
de instituições sem a menor 
capacidade de ensino, pesquisa e 
extensão

Demostenes Torres, sobre 
a crise no ensino superior.

A criação da CSS 
[Contribuição Social 
para a Saúde] não 
será necessária se o 
governo economizar, 
não der prioridade 
para gastos com 
publicidade e com 
novas contratações 
de funcionários 
públicos, ou ainda 
com a compra de 
helicópteros

Raimundo Colombo, 
ao criticar a criação da 

chamada “nova CPMF”.
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“Por que as escolas não têm horário 
integral? A medida evitaria que as 
crianças ficassem na rua, aprendendo o 
que não é bom nem lícito, enquanto os 
pais saem para trabalhar.”
Wanderley Correia Melo,
de Itupeva (SP)

Escola integral como forma de 
combater a violência
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Não deixe de pedir a nota fiscal
A nota fiscal pela prestação de serviços 

ou compra de produtos é o meio pelo 

qual o comerciante registra as transferências 

financeiras e de bens e o pagamento de 

impostos sobre essas movimentações. Como 

nem todo consumidor exige a nota – o que 

favorece a sonegação fiscal –, alguns estados 

brasileiros estão incentivando a população 

a pedir o documento através da oferta de 

descontos em impostos e sorteios de prêmios. 

Saiba mais sobre o assunto nesta edição do 

Especial Cidadania.

Governos têm interesse em combater sonegação

Programa do Distrito Federal prevê descontos no IPTU e no IPVA

Em São Paulo, crédito direto na conta
Projetos de lei criam regras para notas fiscais

Quando um comerciante ou prestador de 
serviço não emite a nota fiscal, esconde a 
entrada de receita e, consequentemente, 
a declaração de uma série de impostos 
– federais, estaduais e municipais – que 
incidem sobre esse ganho. O documento 
interessa, portanto, às três esferas de 
governo. A nota é um instrumento 
essencial de controle, na declaração de 
Imposto de Renda e naquelas feitas aos 
fiscos estadual e municipal, da renda 
obtida com prestação de serviços ou 
venda de produtos.
Apesar de não representar ganho para 
o consumidor na hora da compra, 
exigir a nota fiscal influencia a vida em 
comunidade. A explicação é simples: se 
os impostos são sonegados, os governos 
arrecadam menos e têm menos dinheiro 
em caixa para sanar as necessidades da 
população em áreas como segurança, 
saúde e educação. É por isso que, além 
de campanhas de conscientização dos 
consumidores, alguns estados já estão 
oferecendo prêmios ou descontos no 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) e no Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) para 
quem pede a nota fiscal. Conheça os 
exemplos do Distrito Federal e de São 
Paulo.

No Distrito Federal, o programa Nota 
Legal permite a pessoas físicas e em-
presas optantes pelo Simples Nacional 
recuperar 30% do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
e do Imposto Sobre Serviços (ISS) efe-
tivamente recolhidos pelo comércio ou 
por prestadores de serviço.

Para ter acesso ao benefício, é preciso 
que o consumidor exija o registro do 
seu CPF ou CNPJ no documento fiscal 
emitido pelo contribuinte, que, por sua 
vez, deverá registrar até o final do mês 

subsequente, no Livro Fiscal Eletrônico 
(LFE), as notas emitidas com os núme-
ros de CPF/CNPJ e pagar os impostos. 
Os beneficiários serão cadastrados 
automaticamente na data do primeiro 
registro de aquisição no LFE feito pela 
empresa participante. 

Para fazer reclamações, consultar, 
acompanhar e utilizar os créditos, é pre-
ciso se cadastrar no portal do programa 
na internet. Além disso, o consumidor 
deve guardar o original do documento 
para apresentação à Secretaria de Fazen-

da no caso de ser notificado pela não 
regularização efetuada pelo comercian-
te ou prestador de serviço. 

Para usar créditos no abatimento do 
IPTU e do IPVA não será exigido vínculo 
entre detentor do crédito e dos imóveis 
ou veículos. Mas não pode haver débi-
tos em nome do titular dos créditos nem 
nos imóveis e veículos indicados.

Criado pela Lei distrital 4.159/08, o 
Nota Legal começou a ser implemen-
tado em setembro do ano passado e já 
vale para restaurantes, bares, lanchone-

tes, hotéis, apart-hotéis e motéis. Ou-
tros estabelecimentos comerciais e de 
serviços serão incluídos de acordo com 
cronograma estabelecido pela Portaria 
323/08, disponível na internet.

O senador Gim Argello (PTB-DF) se 
diz um incentivador do programa pela 
eficácia no combate à sonegação. 

– Campanhas e programas como 
esse são essenciais para que tomemos 
consciência e peçamos a nota fiscal para 
evitar que os impostos sejam sonegados 
e os serviços públicos, mal prestados.

No estado de São Paulo, o Nota Fis-
cal Paulista, criado em 2007, estimula 
consumidores de mercadorias, bens 
e serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal a exigirem o docu-
mento fiscal. O programa prevê que 
30% do ICMS recolhido a cada mês 
pelo estabelecimento fornecedor seja 
distribuído a todos os compradores.

O consumidor deve informar CPF ou 
CNPJ e solicitar a nota fiscal. O ven-
dedor registra os dados do comprador, 
emite o cupom fiscal, a nota fiscal tra-
dicional ou gera, no site, a nota online. 
Após o recolhimento do ICMS pelo es-
tabelecimento, a Secretaria da Fazenda 
credita ao consumidor a parcela do 
imposto a que tem direito, proporcio-
nal ao valor da compra. O crédito pode 
ser, dentro de cinco anos, usado para 
o pagamento do IPVA, depositado em 
conta corrente ou poupança, transfe-
rido para outra pessoa ou entidades 

sociais. A secretaria também sorteia 
mensalmente prêmios em dinheiro 
com valores que variam de R$ 10 a R$ 
50 mil, podendo chegar a até R$ 200 
mil em datas especiais.

A cada R$ 100 em nota fiscal regis-
trada, o consumidor ganha um bilhete 
eletrônico para concorrer a prêmios 
em dinheiro. O valor é creditado no 
extrato da Nota Fiscal Paulista do con-
templado, que pode solicitar depósito 
na conta bancária. Para participar, é 
preciso acessar o programa na internet 
e aderir ao regulamento.

No programa, compras de janeiro a 
junho geram crédito a partir de outu-
bro do mesmo ano. Para compras entre 
julho e dezembro, o crédito pode ser 
usado a partir de abril do ano seguin-
te. O programa já distribuiu cerca de 
R$ 1,2 bilhão, registrou mais de 4,9 
bilhões de notas fiscais e cadastrou 
cerca de 5,3 milhões de usuários.

O PLS 174/06, do senador Renan 
Calheiros (PMDB-AL), determina 
que as notas fiscais emitidas ao con-
sumidor na venda de mercadorias e 
serviços em todo o país devem conter 
informação do valor total aproxima-
do dos tributos federais, estaduais e 
municipais incidentes. 

A proposta foi aprovada na Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Contro-
le (CMA) do Senado e enviada para 
análise na Câmara dos Deputados, 
onde já foi aprovada na Comissão 
de Meio Ambiente e aguarda votação 

no Plenário. 
O PLS 670/07, do senador Expedito 

Júnior (PR-RO), obriga os revende-
dores varejistas de combustíveis a 
usar equipamento emissor de cupom 
fiscal integrado ao medidor do forne-
cimento de combustível automotivo 
da bomba abastecedora. A matéria 
aguarda análise nas comissões de 
Assuntos Econômicos (CAE) e de 
Meio Ambiente, cabendo a essa 
última decisão terminativa, ou seja, 
se for aprovada e não houver recurso 
para exame em Plenário, segue para 
a Câmara.

No Distrito Federal, restaurantes e outros estabelecimentos cadastrados em programa estão incluindo o CPF dos consumidores nas notas fiscais

Saiba mais
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